
REGIDO  PELA LEI  FEDERA+l N° 10.520/2002, de 17/07/2002,  DECRET0  FEDERAL N° 10.024/2019,  de 20/09/2019,
do  DECRETo  MUNICIPAL  n° 005/2017 de 19 de janeiro de 2017,  subsidiariamente à  Lei  h°.  8.666/1993,  de 21/06/1993
aiterada e consoiidada (comias iaiterações da Lei n° 8.883/94 e da Lei n° 9,648/98), Léi n° i23/2oo6, de i4/i2/2oo6,
Lei  n°  147/2014,  de  07/08/2

posteriores alterações e le

®

e suas  alterações,  e,  ainda,  Lei  n° 12.846/2013,  de  1

ção complementar em vigor.

PREÂMBULO

de agosto de 2013 e suas

0  Pregoeiro Oficial da  Prefeitüra Municipal  de Acopiara,  designado  pela Portaria  n° 188/2023  de 01  de  Fevereiro de
2o23, toma púbiico para conhééimento de todos os interessados que até as og:ooh (NoVE HORAS) (Horário de Brasíiia)
do dia 03 de Março de 20
ldentificado  no  link  espe
fomalização de lances e d
SRPPE, através de SRP (
presente Edital e seus anexos.`(

#::i`#ee:Li:nrjo#úb#:ina,=Lveí#.::cf.¥â'it#md#=b;`:S#;b,re-â#s:
ntosdeHabilitaçãodàlicitaçãomoda.lidadepREGÃOELETRÔNICO.N°.2023.02.09:01

ma de  Registro de  Preço),  identificado abaixo,  mediante ás condições estabeiecidas  no

OBJETO:

REG'1, STRO  DE  PREçOS  VISANDO  À  AQUIslçÃO  DE  LANCHES  E  REFElçõ~ES
DEST!hLÉ

ttâ#i£ggâàuE%stLT,EDNED`,R?ÊRPEESLsoEPDRAosE¥RMEATA#,BABDtÊSESDouc!Âsâ8
bolí MUN]CIPIO   DE  ACOPIARA-CE,   CONFORME   PRojETO   BÁSICon.ERMO   DE
REFERENCIA EM ANEXO AO EDITAL.

TIPO: MENOR PREÇo
CRITERIO                                 DEJULGAMENTO: Í

POR LOTE\

ESPÉclE: PREGÃO ELETRÔNICO
SECRETARIA/ÓRGÃOGERENCIADOR: \

SECRETARIA DE EDUCAÇAO                                                             !1!
Í

SECRETARIAS/ORGAOSPARTICIPANTES: !

SECRETARIA DE EDUCAÇAO!1

VALIDADE     DA    ATA     DREGISTRODEPREçOS
|2 (DOZE) MESEs

ENDEREÇO ELETRÔNICO Poria :  Bol§a de Licitações do Brasil -BLL -  www,bll.oro.br   L

CADASTRAMENTO DAS nício 15/02/2023 às 13hoomin (Horário de Brasilia)

PROPOSTAS: érm no: 03/03/2023 às o9hoomin (Horário de Brasilia)          ;

BERTU RA                    DASPROPOSTAS:
\

lnício: 03/03/2023 às o9hl5min (Horário de Brasilia)                [

lNICIO    DA   SESSÂO    DEDISPUTADELANCES
\Í

lnicio: 03/03/2023 às 10hoomin (Horário de Brasilia)

1                                        DEFINICOES GERAIS:

Nesúlic#Õ#ÃêÂã,ooe#jmd::bpgea:Tes#l:sp=Erévi#scomosm®mossignificados:

í:              LICITANTE: Pessoa Juridica que pariicipa desta licftação;                                                }
3.   HABILITAÇÃO:  Documentos reférentes à verificação atualkada da situação juridica,  "ularidade fiscal e trabalhista,

E:aÀffiD*Ê#TnÁ#,,A#*:.#ufiri:darffií:#£udeogjdaae,#:Fà#¥,údàíj:à#door:a;jus:b::tg;mpostidepreçm;
5.   CONTRATANTE:   0   Municipio  de  Acopiara,   através  do(s)   Órgão(s)  competente(s).  que  é(são)  signatàrio(s)   do     C`



acompanhamento e fiscalização do fomecimento;
8.   PREGOEIRA:  Servidora designada por ato do titular do  Poder Executivo  Municipal,  que realizará os procedimentos

:e#í}°rsecae°bsíLaen:t%:'oa:J;Uad+Ceabeã:'dqeucisnãdo°snoãb°reh:eucvue::e§C::°éne:â#:ahçaãm°edn:oa!ao'::oncdeusç:ão°dde°v;dtáàbeai{e°;n:ta"eí#Paep8:

â.adjÉài3íÊÊobÊaAUÉoori,do:dÊqsut;:n;oerà,:i:â::op:rh:tTod':gtit:iaorâ'ooup:dceornÉ::::ii:;MunicipaLbmadapo„omínimo„

(

1

iií:ã#Í:c!í:epA:fÃg:NÊ;E;Pn'ju!me::;aí!j,ã:::i,t!:n#;ãa:ro!:;Í:ot::|r;a::d!:rti,;oti::g;eãrí;d;e;si:i:ã:::!içr:í:eí!d;e.::a:,i:âa:d!!s3diasEPpÊ.Í3deiííi
adjudicar o  objeto  ao venced,or,  no caso  de  interposição  de  recurso,  homologar o  resultgdo da  licitação  e  promover a
celebração do contrato e contratos;                                                                                                   ,

\_

:í:E#::p%f:ftuprârcMe[âí:ípea#aAZc:p::Íã:odesta,Ícjtação.

Compõem-se o presente Edital das partes A e 8, confome a seguir apresentadas:
PARTEA-Condiçõespara\competição,julgamentoeadjudicação.
Em que são estabelecidos o§ requisitos e as condições para competição, j.ulgamento e fo\malização da Ata de Registro
de preços e contratos.                                                                                                                         Í

PARTE 8 - ANEXOS
Anexo 1 - Projeto Básiconerho de Referência do Objeto;
Anexo 11 -Modelo da Propostà de Preços;
Anexo iii -Modeio de Deciaráções;

Â::;:Lv--MYinuu,taaddoacA::t::,opegistrodepreços;
!

1. DO OBJETO.                                                                                                                                                   [
__    _                                                       _   _  ____                              _t+ri:l  -.-_              .   'T_===iJ

4R.ÉEE4ÇPóÊssenàeE#íÃÇAãÉot:mAàosmoALOE,%osREfÉ#Tgo3EPE:5çSÊo¥[ÊLâ#ROABABQ\ÁS[§ág[ADÇEÃOLAANTCLHÉET:CE

5âNÊSRRÊPR#Ê+LàBDÁE§[:N#EESMsoEDÊAREÊEÊE=:tAREAMRÃE!3uAcoAÊâ]?A:.oMUN]cipioDEAcopiARA,

2 - DAS FASES DO PRESENTE PROCESSO
íllllliii:Ijl]É:`-=  ----- L-JID-.  `     ,  --i          L       .           -_-=.+

2.i  -Credenciamento Junto á BLL -Bolsa de Licitações do Brasil, verificação das condiçqes de pariicipação, abehura e
análise das "propostas de prefços" e "documentos de habilitação";

2§:X::Ãcu:ããdoa:apsrocpoonsdtí£:à:dp:epçao::àí§:eçsãeon:a§:os:eadj#jes:t,ov::fi:raeçdãeon:Í:::gítfi:c::ãor:npjrc::,:ntantespresentes;
2.4 - Lances entre os classific`ados;
2.5 - Habilitação do licitante helhor classificado;
2.6 - Recursos;
2.7 -Adjudicação.

3-DASCONDlçõESDEPÁRTICIPAÇÃO
-1

PODERÂO PARTICIPAR DE'STA LICITACÃO:
C3-

3.1  -Quaisquer interessadosina foma de Pessoa juridica regularmente estabelecida nesté País, cadastrados ou não no

:aaddaassttrraom::,oFjouTtàc:d3:i:a!ddae:,rc:t:;tà::dM.uBi,c::i'-dÊLâc::frí.CmE.,edaqíeeg,:,aat;sãf:çeaTvigot:dâ:st:se:i:#iinõc::si::



tendo seus objewos sociais compatíveis com o objeto da licftação, devendo, ainda, cumpn.r a legislações próprias quanto

:)b=ba :àsei|:#no#oti#oecT£|=à #p||:sáriffi:  Em  nome co|etivo'  comamm simp|es,  comariü  por ações,
Anônima - SA (regulada pela Lei n° 6.404-76), a Limftada (LTDA) e a Empresa lndMdual de Respon§abilidade Limftada -
EIRELl  (regulada pela Lei Federal n° 12.441/11);

b) Sob a denominação de soc'iedades simples: Associações, Fundações e Sociedades cooperativas;
c) Sob a denominação de EmbreendedorindMdual (MEl) ou Empresário lndMdual (El).       `

NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITACÃO:
3.2 - Licitantes com sócios, di¢tores ou representantes comuns.
3.2.1  -ApÓs analise do julga,mento dos documentos de habmação fór constatada a comunhão de sócios,  diretores ou
representantes entre licitanbi pam.cipantes, somente uma delas poderà pariicipar do ceriame.

:ú3-d:Síin££;st#°oS,q::Sa:+ednarnq#emeestTe#Cgu#ngnàiê::!sstp:nc§Uãpoe#°pJ;UÉíriT'd:e#c'Í:#%d:###:js::
impedimento de contratar com  a  Preféitura  Municipal de Acopiara/CE,  ou tenham sido declaradas  inidôneas e estejam
impedidas de licitar ou contra{ar com a Administração pública Federal, Estadual e Municipal, bem como licitantes que se

:Tgsebn:i:st:jàsmtitíddà#:dffi#f#e#:.egÁ3Ãssó.mÉà,#odfiÀafuDeÉ#upeRrsrÁosTR'dDoôNmÉÀti5oÊsnubspEffi:X€
(CEIS);                                                    '
3.4   -   Empresas   cujos   direbres,   gerentes,   sócios   e   responsáveis   técnicos   sejam   servidores   ou   dirigentes   da
PREFEITURA  MUNICIPAL  PE  ACOPIARA/CE,  membro  efétivo  ou  substituto  da  Comstão  de  Pregão,  bem  como  a

;.gg.°ôÍ#a:íz|a|#ad%:#aed:ec#j:éinbmsstpúbiim-oscip,a"andonessamndição(Atiriãon°746/2014-
TCU-Plenário).

:.:::#t::¥is,npà:#:#:vidd:;:Ís::nj:a#;::9::|#e:n:,o,ic#ii##!#:údT::o¢:|:,s;,p,,rina,mpst,b,,,dadede
sua pariicipação no certame.

4 - DO CREDENCIAMENTO F DEMAIS INFORMAçÕES DA PRESENTE LICITAÇÃO_  ___=_                                                                                --`--Jl ,        ].___T_
)

4.1  -0 licitante deverá estar `órédenciado, de foma direta ou através de empresas associadas à Bolsa de Licitações do

B.r2a:!bact:dna°stTaí#gn°touToa,Íhc:tEntaenieesv::áhs°errá:e°q:#d°ona%oe#aa'nphaaráo°droe§C::!gmu:nntte°sddaosc:£::tsot::.
a)   lnstrumento   pariicular  dé   mandato   outorgando   à   operador  devidamente   credenciado  junto   à   Bolsa,   poderes

:)spDe:í::roas?::Sdueasr::r:ieenn:i:::hneocip::#oo,'::n:oc=tâ?T:d:lâ:oaT::íi:::t:33`seax.:geêi|::t:çdõeesh:3i,it:çs:'óprevistasno

:)dÉ:ló::i:fcoaTõ:sm::eó:of:uTo3c#etpoelâaB,#tâ?dãeoL:cLtacçoõnefà|oidBar::ilceo;medita,,constando,preço,marcaemode,oeem
caso de itens específicos mediante solicitação da Pregoeira no ícone ARQ. "A empresa participante do certame não deve
ser identificada". Decreto 10.024/19 art. 30 parágrafo 5°.
4.3 -  0 custo de operacionalização e  uso do sistema,  ficará a cargo do  Licitante vencedor do certame,  que  pagará a

::oi#;dv:a;i:tr::õien;r::ouga:,raâi#o:o:ípee:r::c#o:,:d::tiT:-ejj;;::uiti#o,cã;,o::d::e::e:n::::ao::.e::e::ucâ'ofosgt:abejàci,#o#'aaçãTo:s#
4.4  - A  microempresa ou  eTpresa de  pequeno  por[e,  além  da  apresentação  da declaração  para fins  de  habilitação,
deverá, quando do cadastramçnto da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais
se assinalou o regime ME/E   P no sistema confome o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade

LC 123/2006.do desempate. Art. 44 e 45 d C_



:):ecsopmo::::ârsoqsuter:tbõa::::#u:aqdu::ep:%:i:Í;cedores,re,ativasaoceriame;

:)â#íisa:rparoaE::ttaaÊi,idea!:eâ:!;propostas;
e) descla'ssificar propostas ind,icando os motivos;
f) conduzir a sessão pública vi,a internet;

;)r::::::,reax!#';içeã:edc:d:rm!:::ee:t::i:::'::,:dd°o::e::::'sr:'Ugar'
h) declarar o vencedor;

jÀe::::Laírnâaart:dp:osceessssãooàaütoridadesuperiorparahomo[ogareautorizaracontratação;

1)  abrir  processo  administrawo  para  apuração  de  irregularidades  visando  a  aplicação  de  penalidades  previstas  na
legislação.                                        ,

deéciassificação da proposta de preçosi

`-0 CREDENCIAMENT0 NO SISTEMA LICITAçÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕÉS:
4.6  -  As  pessoas  juridicas  ou  fimas  indMduais  interessadas  deverão  nomear  através  do  instrumento  de  mandato

previsto  no  nem 4.2 "a",  com tfima reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada à
Bolsa  de  Licitações  do  Brasi|,  atribuindo  poderes  para  fómular  lances  de  preços  e  prãticar todos  os  demais  atos  e
operações no sb: ww\^/.bll.om.br .
4.7 - A pariicipação do  licitahte, no  pregão eletrônico se dará  por meio de  pariicipação direta ou  através de empresas

:=#a#pioBdLOLSTstrtgpd,:|tc£n#.#ã#iaúq#ged:íeen#e#tir:,ripgoêrn:àod:eh£#p#rwíãisg:#àiàT

Íía:i!íi:Êv#i;oi#joíÉ;;ji::Í;jipde#à:ii!:#;|:ÍdíFíd::i:r;Í;:i:o:mí#!Í#Í:e:;íããí;;;::aa,;:
diretamente  ou  por  seu  rep¢sentante,  não  cabendo  a  BLL  -  Bolsa  de  Licitações  do  Brasil  a  responsabilidade  por
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
4.11    -0   credenciamento   do   fómecedor  e   de   seu   representante   legal   junto   ao   sistema   eletrônico   implica   a
responsabilidade  legal  pelos iatos  praticados  e  a  presunção  de  capacidade  técnica  para  realização  das  transações

gÂE#,#paAoçPÃ%:ãoe,etúni*.:

#s;ne#:,;aíãj:::ap:.:;jãj#::osga:É;#¥rin#ie.iLj!;r#id:u:;gíu?,í#:ftaee:±hm::::#::'belnaT#b#'::
4.13  -  Caberà  ao  fomecedor; acompanhar  as  operações  no  sistema  eletrônico  durante  a  sessão  pública  do  pregão,
ficando  responsàvel  pelo  ônús  decorrente  da  perda  de  negócios  diante  da  inobservância  de  quaisquer  mensagens
e"daspelosistemaoudadésconexãodoseurepresentante;
4.14 -  0  licitante responsabiliza-se excluswa e fómalmente pelas transações efetuadas em seu  nome,  assume como

:F:#Én#¥:e:?t:,i,!#p;#j#ee:Ída?s;#a%#:s#Íeoal;.n#:li:md#dT:,:Êu¢poorí::v:?m#ú#

Íi:j,;:u:st::i:pr:d:t::d;fe:#à#oÍ#iF3S|:9#i.f.O::!o#Éa::::L:ra"fe,p#'%¥:oÍ:'±o:,:.ÍÍ:':.#ií
contato®.bl].orq.br.                       '

4.17 -Haa vista que o presehte pregão se darà de fóma eletrônti, em sessão publica,  por meio de M/7ER^/E7 e, os

£c#:àdee:avb:Lfiaod:eí::à=,r=:õ=id:::o#d|geffl;r"gos::b=Teax:dTáan::i££ã:TmàrDaA=ausT#!:riggG-

:#i£aàp#n:n£edhe%iLjçàgrdagm::nprT:sá:p:nstei#,Én::u(sayemâ#Eo#bd,eá#osb:gn:ad?'inti##d#d:

PREFEITÜRÃ   MÜNÍC!PAL   DE  ÀCOPIARA
AvenTda PaLi]ino Fé(i* Ng 362 -CenBo -Acopiara ~ Oeazá
CNPJ n9 07.847.3?9/0001~19 / Teíefon€: {88} 3565-1999



5 - DA PROPOSTA E DOS POCUMENTOS DE HABILITAÇAO A SEREM APRESENTADOS

5.1  -  Os  licitantes  encaminharão,  exclusivamente  por  meio  do  sistema,  concomitantehente  com  os  documentos  de
habilitaçãoexigidosnoedital,!propostacomadescriçãodoobi.etooferiadoeopreço,atéadataeohorán.oestabelecidos

paraaberiuradasessãopúbliça,quando,então,encerrar-se-áautomaticamenteaetapadeenviodessadocumentação.
5.1.1  -A licitante deverá cons.ignar,  na forma expressa no sistema eletrônico, o valor global da proposta, já considerados
e inclusos todos os tributos, frites, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do pbjeto;
5,2  -  0  envio  da  proposta,  a;cormpanhada  dos  documentos  de  habilitação  exigidos  neste  Edital,  ocorrerá  por meio  de
chave de acesso e senha;
5.3 - As  Microempresas e Enlpresas de  Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que

!:ja-aÁg#tâi:est::::adderarããu!:nLdoadmei:rsoceaL:rt:::a;huis:aúpnroe:;ed=opse::eanrió4,:'ri§eldoedv:rLácjTc,la2r:í,d:m2ocoa6úpoprópriodo
sistema, que atende aos requisit.os do art. 3° da LC n° 123/2006, para fazerjus aos beneficios previstos nessa lei.
5.5  -  A  declaração  falsa  relgtiva  ao  cumprimento  dos  requisitos  de  habilitação,  à  conformidade  da  proposta  ou  ao
enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porie sujeitarà a licitante às sanções previstas neste edital.

`O:á:p-o'#scgvmeij;:,:°ô|:!:a::ecoa:8rt8adnah:re:dsa°dpeernaeçgõóecsíons:§iâtnetgâae'Í:t:!::C£âdnucrjaan!eeaq::jsssqãu°erp#b:Í:saa::npsr:gmãí:à::apned,:

sistema ou de sua desconexãó.
5.7 As propostas ficarão dispóniyeis no sistema eletrônico.
5.7.1   Qualquer  elemento  que  possa  identificar  a  licitante  importará  desclassificação  da  proposta,  sem  prejuízo  das
sanções previstas neste edital;
5.7.2 Até  a  aberiura da sessão  pública,  a  licitante  poderá retirar ou  substituir a  propost? e  documentos de  habilitação
anteriormenteencaminhados;í
5.7.3 A Pregoeira deverá sus  ender a sessão pública do Pregão quando constatar que a avaliação da confomidade das

propostas de que trata o art.
5.7.3.1  Após a suspensão da
o horário previstos para o iníc

do Decreto n° 10.024/2019, irá perdurar mais de um dia;

essão pública, a Pregoeira enviará, via chat,  mensagens às licitantes informando a data e
da oferia de lances.

5.8. A Pregoeira poderá também solicitar original de documento já autenticado, para fim de verificação, sendo a
empresa obrigada a apresehtá.Io sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada.
5.8.1  Salvo os documentos cúja verificação da autenticidade possa ser feita mediante consulta direta em sítios oficiais na
i#:?m.:t,o:o#i,#::á:veen#|:seenrv:andv::d:scàosmei::ãdoavàa.Ln,tsesT:td(esiÊt.:gãa!£:râr£n.§#x#.ssi::a,ieã:::8ã:ost:Setâitã:

obedecidas as disposições editalicias.
5.9.  Todos  os  documentoé  necessários  à  participação  na  presente  licitação  poderão  ser  apresentados  em
original ou cópia autenticad{a por cariório competente.
5.9.1.  Não serão aceitos docuhentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-símile,
mesmo  autenticadas,  admitindo'-se fotos,  gravuras,  desenhos,  gráficos ou  catálogos  ape,nas como foma de ilustração
das Propostas de Preços,
5.9.2.  Os  documentos  necesàários  à  pariicipação  na  presente  licitação,  compreendendo  os  documentos  referentes  à
habilitação,àpropostadepre;ço.sdepreçoeseusanexos,deverãoserapresentadosnoidiomaoficialdoBrasil.
5.9.3.   Quaisquer  documentos   neces§ários  à  participação  no   presente  certame   licitatório,   apresentados  em   língua
estrangeíra,  deverão  ser  auténtícados  pe,os  respectívos  consu,ados  e  traduzídos  para  o  Ídíoma  ofícía,  do  BrasíI,  por
trad utor juramentado.                t
5.9.4. Os documentos exigidos neste Edital deverão estar com pràzo de validade em original, ou em cópia já autenticada

por   cartório    competente,    tódps    perfeitamente    legíveis.    Porianto   as   ceriidões/declarações    bem    como   as   de
a:i:::râ:u6Poet::::ejnutài,C|i:!.açoexigidasnesteedita,asquaisnãotiverememseucorposuadatadeva,idadeterão

5.9.5.  os  documentos  apreséntados,  cópias ou  originais,  deverão conter todas  as  inforhações  de seu  bojo  iegíveis e
inteligíveis, sob pena de os mesmos serem desconsiderados pela Comissão de Pregão.
5.io.o]icitantequeapresentàr'documentoemdesacodocomodispostonesteitemseÉteliminadoenãopariiciparádaGu
fase subsequente do processo li,citatório.
5.11.  Caberá a Pregoeira aváliar e desconsiderar as fomalidades que puderem ser sanadas nos trâmites do  processo,

-          .      -           !        í        ....           _           .-.-

razoabilidade e da competitividade.em atendimento ao principio da Seleridade, finalidade,

PREFEITIJRÂ   MÜNICIPAL   DE  ÀCOPIARÃ
Ayenida Pau]ino Félbç N9 362-Centro ~Acopiata ~ Geará
CNPJ n9 07.847.3}9/000£-19 / Telefone: {88} 3565-1999



6 - DA PROPOSTA DE PREçOS.
____                                                                                                                                                               _JV    _  L_  L  ---L-                J                     ,J,-

::I.]D-AOFso#nLiT:gíETeTnt3fgu:â::3:itssTtà:PEapd¥ç:ShELT:i#àAaspmaabemmdasm-#,
consignando o preço global  bor lote,  incluídos todos os custos diretos e indiretos, de acordo com o especfflcado  nesti=
edftal.                                                    ,

6.2  -  Os  licitantes  poderão  :retirar  ou  substituir  as  propostas  por  eles  apresentadas,  até  o  témino  do  prazo  para
recebimento.                                 '

:à3r;,t#::à:¥md:#:á#£i[àdâodN#a#E#N,Ékeáe,fds:rbpf#cii::b|oesi#riTâae:ex?un:#::ea#:.d,e::Í
do  sistema  eletrônico,  carac¢rizando  o  produto  ou  serviço  proposto  no  campo  discriminado,  contemplando  o  lTEM
cotado  confóme  a  indicaçãQ  do  lTEM  no  sistema,  devendo  ser apenas  anexado  a  proposta  reférente  ao  lTEM  em
destaque  no  sistema,  em  co'nfomidade  com  o  temo  de  reférência  -  Anexo  1  do  Edftal,  com  critério  de  julgamento

#.T_oAR:ãdEaç3ageogoL3#qduaqi#bn##.:
6.3.2- Endereçamento a Comissão de Pregões da Preféftura Municipal de Acopiara/CE;
6.3.3- Prazo de entrega dos béns confóme os temos do edffl;
6.3.4-PrazodevalidadenãoiJrfériora60(SESSENTA)DLAS;
6.3.5- Os ftens cotados,  nos quantitativos e especmcações demonstradas no Projeto Básicon-emo de Reférência,  bem
como, com a unidade de medida consignada no edftal, contendo a respectiva Marca, quando for o caso;

§:§:}.3ia#àfos#.#°aige#`;ãúgo¥#re£nLjd;abm;
6.3.8  -  Declaração  da  licitante  que,   nos  valores  apresentados  acima,  estão  inclusos  todos  os  tributos,  encargos

##!:::Lep#e#Cíi#:d:'r£:%%SoeoÊfe#ei##:'o,im|mai:'sjr:¥L:#eumm:'eíu®#ament%depstmal,cusbsedemab
6.3.9 . ProDosta de precos d'eúidamente assinada Delo resi)onsável leaal da emDresa:
6.3.10,   0  licitante  declarará,; eLm  campo  próprio  do  sistema,  o  cumprimento  dos  requkitos  para  a  habilftação  e  a
confómidade de sua proposta com as exigências do edffl, Sob pena do previsto no ari. 26, § 5° do Decreto Federal n°
10.024/19).                                           i

iü3,.:,:-ç£+r,::n#:nsão.b#ii:à;d::#u#bjv:isi,mqpuáiieT£g:p:pw#sonuoe§m4Po¥#g:#ednaoLpe:ftceo#,ie:##
123/06. Caso se enquadre nessa condição.
6.3.11.1-verfflcar  a  condição   da  empresa  caso  e,a  sçja   ME,EPP  e   infómar  em   campo   próprio   da   p,atafbma
www, b]l.org.br.                                  i

:à4biíüo?ãe.ngmmúnshLg::bEddiã':g%#e£.Pr¥##:#:e,o£`,e|#;jnahs|j#e#®a;eunedig:núoe#üeam;gân:Lffi::
nome no sbtema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas Propostas de Preços e lances.
6.4.1-APropostadePreçosesbritaseráelaboradaemconfómidadecomodispostonoAnexo1[-modelodeProposta
de preços.                                     ;
6.5.  Os  preços  constantes  dã  Proposta  de  Preços  do  licitante  deverão  conter apenas  duas  casas  decimais  após  a
virgula,  cabendo  ao licitante prQceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas decimais dos
centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
6.5.1 -Os preços propostos dévêrão estar de acordo com o qua"ativo do bem cotado.
6.5.2   -   Nos   preços  já   devérão   estar   incluídas   as   remunerações,   os   encaígos   sociab,   tributàrios,   trabalhistas,

is, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que
o  licitada,  inclusive  a margem  de lucro,  não cabendo  nenhum  outro Ônus que  não o

sta de Preços;
o  de  exclusiva  responsabilidade  do  licitante,  não  lhe `assistindo  o  direito  de  pleitear

previdenciàrios,  fiscais e co
possam  incidir sobre  a cont
valor estipulado na referida
6.5.3  -  Os  preços  proposto

qualquer alteração dos mesmçis, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lei.

:,.:é:iãc:;:onâ::opíj::rsetâ:ndc!ap:en;àes,od:::iàou:itÊrn;ogoeeitàtajio:reedveajeàcse:âmaeq?uõe::laenc:as:ânraos.sistemaeutilizadopam
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6.5.5 - Os preços a serem cotados deverão levar em conta os preços estimados para a contratação, inserios na planilha
anexa ao  Projeto  Bàsico,  que serão considerados preços máximos para efeito de contratação.  Não serão adjudicadas
Propostas de Preços com valorisuperior aos preços máximos unitários/globais estimados para a contratação.
6.5.6 -  Na  análise das  Propostas de  Preços de  preços  a  Pregoeira observará o  preço total  do  ITEM/ item  confome o
caso, expresso em reais. Assim`,í as Propostas de Preços deverão apresentar o valor unitàrio e total POR LOTE confome
o caso.  Será considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o Menor Preço, desde que atenda as exigências
contidas no Termo de Referência e no edital de licitação.
6.5.7 - Na proposta de preços deverão constar as especificações detalhada do item, quantidade solicitada, tipo,  o valor
unitârio e total, em moeda nacional, em algarismo e por extenso, já considerando todas as despesas, tributos, impostos,
taxas, encargos e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre o objeto licitado, mesmo que não estejam
registrados nestes documentos;
6.5.8 -0 prazo de validade da Proposta de Preço§ não pode ser inferior a 60 (ses§enta) dias consecutivos da sessão de
abertura desta licitação, conforme ariigo 6° da Lei n°,10.520/02. Caso a licitante não infome em sua Proposta de Preços
o prazo de validade, será considerado aquele definido neste Edital.
6.5.9 -A apresentação da Proposta de Preços de preços implica na ciência clara de todos os temos do edital e seus
anexos,   em   especial  quanto  à  especificação  dos   produtos  a  serem  entregues  e  as  condições  de  parijcipação,
competição, julgamento e fomalização do contrato,  bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à
legislação aplicàvel, notadamente às Leis Federais n° 10.520/02 e 8.666/93.
6.5.10 -Somente serão  aceitas  Propostas de  Preços elaboradas e enviadas através do sistema,  inclusive quanto aos
seus anexos, não sendo admitido o recebimento pela Pregoeira de qualquer outro documento, nem pemitido ao licitante
fazer qualquer adendo aos documentos entregues a Pregoeira por meio do sistema.
6.5.11 -Será desclassificada a Proposta de Preços apresentada em desconfomidade com este item.

7 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.
[±                                                                                                                                                                                      iiiiffl  T:T_.TÜ        .£.+--_` -...  H"'  __=_  r_  É:|ü

7.1-Os lNTERESSADOS, na foma dos ariigos 34 a 37 da Lei Federal n° 8,666/93, alterada e consolidada c/c art. 40 do
Decreto  Federal  n°  10.024/19,  habilitar-se-ão  à  presente  licitação  mediante  a  apresentação  dos  documentos  abaixo
relacionados (sub itens 7.3 a 7.10), os quais serão analisados pela Pregoeira quanto a sua autenticidade e o seu prazo
de validade.
7.1.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em

primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das condições de paricipação, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a pariicipação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:                                           `

7.1.1.1,    Consulta   Consolidada   de   Pessoa   Juridica   do   Tribunal   de   Contas   da   União    (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br»

7.1.1.2, A consulta aos cadastros serâ realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário,

por força do artigo  12 da Lei n° 8.429, de  1992,  que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de
ato  de  improbidade  administrativa,  a  proibição  de  contratar com  o  Poder  Público,  inclusive  por intemédio  de  pessoa

jurídica da qual seja sócio majoritário.
7.1.1.2.1.  Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências lmpediti.vas  lndiretas,

o  gestor  diligenciarà  para  verificar se  houve  fraude  por  parte  das  empresas  apontadas  no  Relatório  de  Ocorrências
lmpeditivas lndiretas.

7.1.1.2.2. A tentativa de burla serà verificada por meio dos vinculos societários,  linhas de fomecimento similares,
dentre outros.

7.1.1.2.3. 0 licitante seráiconvocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
7.1.2.   Constatada  a  existência  de  sanção,   a  Pregoeira  reputará  o   licitante   inabilitado,   por  falta  de  condição  de

participação;
7.1.3.  No caso de  inabilitação,  haverà  nova verificação,  pelo sistema,  da eventual ocomência do empate ficto,  previsto
nos aris. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da

proposta subsequente.

Eil



7.2.  -  Os  licitantes  encaminharão,  exclusivamente  por  meio  do  sistema,  concomitantemente  com  os  documentos  de
habilitação  exigidos   no  edital,   proposta  com  a  descrição  do  objeto  ofertado  e  o  preço,   até  a  data  e  o  horário
estabelecidos para aberiura da sessão pública, quando será encerrada tal possibilidade (Art. 26 § 1° da Lei 10.024/2019),

por meio eletrônico (upload),  nos fomatos  (extensões) "pdf',  "doc",  "xls","png" ou "jpg",  observado o  limite de Mb para
cada arquivo, conforme regras de aceitação estabelecidas pela platafoma: www.bll.org.br.
Obs.  1 :  Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no
sistema, até a aberiura da sessão pública. (Art. 26 § 6° da Lei 10.024/19)
Obs.  2:  Havendo  a  necessidade  de  envio  de  documentos  de  habilitação complementares,  necessários  à confimação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhà-Ios, em fomato digital, via e-
mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
7.2.1.  Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de  requisitos  mediante  apresentação  dos
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação á integridade do documentos digital.
7.2.2.  Os  documentos  apresentados  deverão  ser obrigatoriamente,  da  mesma  sede,  ou  seja,  se  da  matriz,  todos  da
matriz, se de algum a filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são vàlidos para matriz e todas as
filiais. Caso a Empresa seja vencedora, o Contrato será celebrado com a sede que apresentou a documentação.

7,3. RELATIVA À HAB]LITAÇÃO JURÍDICA:
7.3.1.  REGISTRO COMERCIAL,  no caso de empresa pessoa fisica,  no registro público de empresa mercantil da Junta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
7.3.2. ATO  CONSTITUTIVO,  ESTATUTO  OU  CONTRATO  SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado
no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e,  no caso de
sociedades por ações,  acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo,  no caso da licitante
ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem
sede a matriz.
7.3.3.  lNSCRlçÃO  DO  ATO  CONSTITUTIVO,  no  caso  de sociedades  simples  -  exceto  cooperativas  -  no  Cartório  de
Registro das  Pessoas Jurídicas  acompanhada de  prova da diretoria em  exercício;  devendo,  no caso da  licitante ser a
sucursal,  filial  ou  agência,  apresentar o  registro  no  Carión.o de  Registro das  Pessoas Jurídicas do  Estado onde opera
com averbação no Cariório onde tem sede a matriz.
7.3.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País,
e  ATO  DE  REGISTRO  DE  AUTORIZAÇÃO  PARA  FUNCIONAMENTO  expedido  pelo  Órgão  competente,  quando  a
atividade assim o exigir.
7.3.5 - Cópia de seu documento oficial de identificação (com foto) do Sócio(s) Administrador(es), vàlido na foma da
lei;

7.4. RELATIVA À REGULAR]DADE FISCAL E TRABALHISTA:
7.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
7.4.2.  Prova de inscrição  no cadastro de contribuintes estadual ou  municipal,  confome o caso,  relativo ao domicílio ou
sede do licitante, periinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
7.4.3.  Prova  de  Regularidade  quanto  aos  Tributos  Federais  e  a  DÍvida  Ativa  da  União  (PGFN),  inclusive  quanto  as
contribuições previdenciárias;
7.4.4. Prova de Regularidade perante a Fazenda Estadual de seu domicílio;
7.4.5. Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal de seu domicilio;
7.4.6. Prova de Regularidade perante ao FGTS;
7.4.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de ceriidão
negativa, nos temos do Titulo Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de
maio de 1943).
7.5- As  Microempresas  (ME)  e  Empresas de  Pequeno  Porte  (EPP)  deverão  apresentar toda  a  documentação  exigida

para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição;

:üiàTea#eoni:ic:i#::::;ton;çdãeoráaa:oTop:oevnat:ã:mdaq:eeg:lapi::::efiist:a!;:àÉciasràà:uoT::nocepdr::od:ec::a`#op)rg;:osgátve:;ác|
por igual  periodo,  a critério da Comissão de  Pregões,  para a regularização da documentação e emissão de eventuais



7.7- A não-regularização da documentação,  no prazo estabelecklo,  implicarà decadência do dire.rio à contratação,  sem

prejuízo   das   sanções   previstas   no   ari.   81,   da   Lei   no   8.666M3,   sendo   facultado   a   convocação   dos   lic.tintes
remanescentes,  na ordem de classmcação,  para a assinatura do contrato, ou a revogação da licftação, ou o  lotetitem,
confome o caso.

7.8.  RELATLVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO.FINANCE]RA:
7.8.1. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do úmmo exercício social, já exigíveis e apresentados na fóma da
lei,  devidamente  registrado  na  Junta  Comercial  de  origem,  que  comprovem  a  boa  sftuação  financeira  da  empresa,
vedada a sua substmição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualridos por Índices oficiais quando
encerrados há mais de 03  (três)  meses da data de apresentação da proposta, devidamente assinados por contabilista
registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor;
7.8.1.1.  Em  se tratando de empresas constituidas  a menos de  um ano,  esta poderá pariicipar da licitação,  desde que
apresente balanço de aberiura, contendo, ainda, os me§mos requisitos de fómalidades exigidas no item 7.8.1.
7.8.1.2. Os indices que comprovarão a boa s.mação financeira §ão os seguintes:
7.8.1.2.1. Índice de Liquidez Geral maior ou igual a 1,0;

AC + RLP
Índice de Liciuidez Geral (LG) = -----------------

PC + ELP
Onde:
AC é o Ativo Circulante
PC é o Passivo Circulante
RLP é o Realkável a Longo Prazo
ELP é o Exigivel a Longo Prazo

7.8.1.2.2. indice de Liquidez Corrente maior ou igual a 1,0;
AC

Índice de Liciuidez Corrente (LC) = ---
PC

Onde:
AC é o Ativo Circulante
PC é o Passwo Circulante

7.8.1.2,3. Índice de Solvência Geral maior ou igual a 1,0;
AT

Índice de SoLvência Geral (SG} = -------
PC + ELP

Onde:
AT é o AWo Total
PC é o Passwo Circulante
ELP é o Exigível a Longo Prazo

7.8.1.3. Justificativa quanto à exigência dos indices financeiros:
a)   Índice  de Liquidez  Geral  (lLG) indica  quanto  à  empresa  possui  em  disponibilidades,  bens  e  direitos  realizàveis  no
curso do exercicio seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste periodo.
b)   índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponiveis, bens e direitos realizâveis
a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curio prazo, sendo que:
Resultado da Liquidez Corrente:
-Maior que 1 : Resultado que demonstra folga no disponível para uma possivel liquidação das obrigações,
-Se igual a 1 : Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes
-Se menor que 1 : Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto prazo, caso fosse preciso.

c)   0  Índice  de Solvência  Geral  (lsG) expressa  o  grau  de  garantia  que  a  empresa  dispõe  em  Ativos  (totais),  para

pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também os pemanentes. Para os três
boa  situacão  financeira

índices

C-
colacionados  (lLG,   ILC,   SG),  o  resultado  ">1"  é  recomendâvel  àcomprovação  da
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demonstraria um equilíbrio nas contas da companhia), sendo cerio que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria
a condição da empresa. Mas há exceções, confome segue.
7.8.1.4.  Justifica-se tal  exigência,  tendo  como  base os  meios técnicos,  usuais  e costumeiros  de  aplicabilidade  destas
fiórmulas,   e  assim,  ficando  comprovado  que  a  exigência  dos  índices  se  faz  necessário  ante  a  comprovação  da
capacidade  econômico-financeira  do(a)  empresa(s)  pariicipante(s)  na  perspectiva  de  execução  de  um  possível  futuro
contrato com  a Administração Pública.  Logo,  entende-se que as exigências acima,  atendem  aos padrões de  requisitos
demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas demonstram, em tese, a saúde e a solidez
financeira da participante.
7.8.2. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo djstribuidor da sede do licitante.
7.8.2,1. Será pemitida a pariicipação de empresa em condição de recuperação judicial desde que amparada em cer[idão
emitida  pela  instância judicial  competente,  que ceriifique  que  a  interessada está  apta econômica e financeiramente  a

participar de procedimento licitatório nos temos da Lei 8.666/1993, nos temos do acórdão n° 1201/2020 do TCU.
7.8.3.  Prova  de  capital  social  ou  patrimônio  líquido  minimo  equivalente  a  10%  (dez  por  cento)  do  valor  estimado  da
contratação;
7.8,3.1. Entende-se por "valor estimado da contratação" como o valor final vencido pelo licitante.
7.8.4. Havendo mais de um item ou lote vencido pela mesma licitante, a comprovação a que se diz respeito ao item 7.8.3
será realizada levando-se em consideração a totalidade dos itens/Iotes vencidos. Constatado a ausência de capital social
ou patrimônio liquido insuficiente quanto ao somatório, a licitante poderá optar pelos itensflotes os quais desej.a continuar
como  classificada.  Não  o fazendo,  o(a)  Pregoeiro(a)  procederá  com  esta classificação  levando-se em  consideração a
maior pluralidade de itens/Iotes e a sequência procedida.

7.9. RELATIVO A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
7.9.1.  Comprovação  de  aptidão  para  desempenho  de  atividade  pertinente  e  compativel  com  o  objeto  da  licitação,
mediante atestado de capacidade técnica, fomecido por pessoa i.urídica de direito público ou privado, comprovando que
a  licitante já fomeceu e/ou està fomecendo os  produtos compativeis com  o objeto desta licitação.  Em se tratando de
atestado fomecido por pessoa jurídica de direito privado, este deverá vir com fima reconhecida do assinante.
OBS:  0 Atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou  privado poderá vir
com assinatura digital.
7.9.2 - Declaração com lndicação do pessoal disponível para a realização do objeto da licitação que se responsabilizará

pelos trabalhos, este documento deverá ser as§inado por sócio administrador ou por representante legal da empresa.

7.10. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
7,10.1.  Declaração  de  que,  em  cumprimento  ao  estabelecido  na  Lei  n°  9.854,  de  27/10/1999,  publicada  no  DOU  de
28/10/1999,  e  ao  inciso  Xxxlll,  do  ariigo 7°,  da Constituição  Federal,  não emprega  menores  de  18  (dezoito)  anos  em
trabalho  notumo,  perigoso  ou  insalubre,  nem  emprega  menores de  16  (dezesseis)  anos  em  trabalho  algum,  salvo  na
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;
7.10.2. Declaração expressa de integral concordância com os temos deste edital e seus anexos;
7.10.3.  Declaração, sob as penalidades cabiveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando
ciente da obrigatoriedade de declarar ocomências posteriores, (art. 32, §2°, da Lei n,° 8.666/93);
7.10.4. Declaração de que a licitante tem ciência sobre a foma de comunicação dos atos do processo;
7.11.  Todos  os  documentos  necessários  à  participação  na  presente  licitação  deverão  ser  apresentados  em
original ou cópia autenticada por cartório competente.
7.12.  Serà inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referente§ à fase de habilitação,  bem como
apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e fomas.

8 - DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO E DEMAIS ATOS CORRELATOS. CL
DA ABERTURA E ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS
8.1. A aberiura da presente licitação dar.se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário
e local indicados neste Edital.
8.2. Aberias as Propostas, a Pregoeira fará as devidas ven.ficações, avaliando a aceitabilidade das mesmas quanto aos
aspectos materiais e fomais,  contenham vicios insanáveis ou  não apresentem as especificações técnicas exigidas no
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8.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante antes da fase de lance.
8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por
todos os participantes.
8.2.3, A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrârio, levado a efeito na
fase de aceitação.
8,2.4.  Os preços constantes da Proposta de Preços do licitante deverão ser expressos em reais e conter apenas duas
casas decimais após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas
casas  decimais  dos  centavos,  inclusive  em  propostas  de  adequação,  quando for o caso,  e  deverão  ser cotados  em
moeda corrente nacional.
8.2.5.  0 Sistema ordenarà automaticamente as Propostas classificadas pela Pregoeira e somente estas pariiciparão da
etapa de lances.
8.2.6. 0 sistema disponibilizarà campo própn.o para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes.
8.2.7.   lniciada  a  etapa  competitiva,  os  licitantes  deverão  encaminhar  lances  exclusivamente  por  meio  do  sistema
eletrônico, sendo imediatamente infomados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
8.2.7.1. 0 lance deverá ser ofertado pelo va/or g/oba/ por /ofe.
8.2.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para aberiura da sessão e as regras
estabelecidas no Edital,
8.2.9. 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofer[ado e registrado pelo sistema.
8.2.10.  0  intervalo  entre  os  lances  enviados  pelo  mesmo  licitante  poderá  van.ar confome  o  pregão  e  objeto  licitado,

quando a Pregoeira definir uma margem de lance para esse lTEM.
8.3.  Na elaboração da Proposta, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no MAPA DE PREÇOS

presente nos autos do processo em epígrafe.  Entretanto, na fase de lances, o lance final deverá atingir preço inferior ou
igual  ao  limite máximo constante do  MAPA DE PREÇOS.  Caso  não seja realizada a disputa de  lances,  a  licitante que
cotou na proposta o menor preço deverá reduzi-lo a um valor inferior ou igual ao limite máximo acima especificado.
8.4.   Os   documentos   que   compõem   a   proposta   e   a   habilitação   da   licitante   melhor  classificada   somente   serão
disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o encerramento da disputa.

DA ETAPA DE LANCES
8.5. A Pregoeira dará início à etapa competitiva no horàrio previsto no preâmbulo, quando,  então, as licitantes poderão
encaminhar lances.
8.6. Para efeito de lances, serà con§iderado o VALOR GLOBAL POR LOTE.
8.6.1. Aberia a etapa competitiva, será considerada como primeiro lance a proposta inicial (não identificada). Em seguida
as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do Sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente
informada do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.
8.6.2. As licitantes  poderão ofertar lances sucessivos,  desde que inferiores ao seu  último  lance registrado  no Sistema,
ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por outra(s) licitante.
8.7.  Durante  a  sessão  pública  de  disputa,  as  licitantes  serão  infomadas,  em  tempo  real,  do  valor  do  menor  lance
registrado. 0 Sistema não identificarà o autor dos lances °ao(à) Pregoeiro(a) nem aos demais participantes.
8.8.  Será  adotado  para  o  envio  de  lances  no  pregão  eletrônico  o  modo  de  disputa  "aberto  e  fechado",  em  que  os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
8.9.  A etapa  de  lances  da  sessão  pública  terá  duração  inicial  de  15  (quinze)  minutos.  ApÓs  esse  prazo,  o  sistema
encaminhará aviso  de fechamento  iminente  dos  lances,  após  o  que transcorrerá o  período  de tempo  de  até  10  (dez)
minutos, aleatoriamente deteminado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
8.10. Encerrado o prazo previsto no subitem 8.9, o sistema abrirá oporiunidade para que o autor da oferta de valor mais
baixo e os das ofertas com preços até 10°/o (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado
em até cinco minutos, o qual serà sigiloso até o encerramento deste prazo.
8.11. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas neste Edital, poderão as licitantes dos melhores
lances,  na  ordem  de  classificação,  até  o  máximo  de  03  (três),  oferecer  um  lance  final  e  fechado  em  até  05  (cinco)
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8.13. Não havendo lance final e fechado classificado na foma estabelecida, haverà o reinício da etapa fechada, para que
as demais licitantes, até o máximo de 03 (três), na ordem de classificação,  possam ofertar um lance final e fechado em



nenhuma licitante classfficada na etapa de lance féchado atender às exigências de habilitação.
8.15.  Não  serão  acekos  dois  ou  mais  lances  de  mesmo  valor,  prevalecendo  aquele  que fór recebido  e  registrado  em

primeiro lugar.
8.16.  Não  serão  aceitos  dois  ou  mais  lances  de  mesmo  valor,  prevalecendo  aquele  que fór recebido  e  regbtrado  em

primeiro lugar.
8.17. 0 Cmério de julgamento adotado será o menorpreço por /ofe, confóme definido neste Edftal e seus anexos.
8.18. Caso o licftante não apresente lances, concorrerà com o valor de sua proposta.
8.19.  Em  relação  a  ftens  não excluswos  para participação de  microempresas  e empresas  de  pequeno  porie,  uma vez
encerrada  a etapa  de  lances,  será efétivada  a verificação  automâtica, junto  à  Recefta  Federal,  do  porie da entidade
empresarial.  0  sistema  identfficará  em  coluna  própria  as  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porie  pariicipantes,

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta fór empresa de maior porte, assim como das
demais classfflcadas,  para o fim de aplicar-se o disposto nos aris. 44 e 45 da LC n°  123,  de 2006,  regulamentada pelo
Decreto n° 8.538, de 2015.
8.20. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porie que se encontrarem na fàka de
até  5%  (cinco  por cento)  acima  da  melhor proposta  ou  melhor lance  serão  consideradas  empatadas  com  a  primeira
colocada.
8.21. A melhor classfficada nos temos do ftem anterior terá o direfto de encaminhar uma última oferia para desempate,
obrigatoriamente  em  valor  inférior ao  da  primeira  colocada,  no  prazo  de  5  (cinco)  minutos  controlados  pelo  sistema,
contados após a comunicação automática para tanto.
8.22.  Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porie melhor classificada desista ou  não se maniféste no prazo
estabelecido,  serão  convocadas  as  demais  licftantes  microempresa  e  empresa  de  pequeno  porie  que  se  encontrem
naquele  intervalo  de  5%  (cinco  por  cento),  na  ordem  de  classificação,  para  o  exercicio  do  mesmo  direito,  no  prazo
estabelecido no subftem anterior.
8.23.  No caso de equivalência dos valores apresentados pelas  microempresas e empresas de pequeno  porie que se
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subítens anteriores, serà realhdo sorieio entie elas para que se identifique
aquela que primeiro poderà apresentar melhor oferia.
8.24.  Quando  houver  propostas  beneficiadas  com  as  margens  de  preférência  em  relação  ao  produto  estrangeiro,  o
critério  de  desempate  serà  aplicado  exclusivamente  entre  as  propostas  que  fizerem  jus  às  margens  de  preferência,
confome regulamento,
8.25. A ordem  de apresentação  pelos  licitantes é  utilrida como  um dos  critérios de classfficação,  de  maneira que sÓ

poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances),  ou entre lances finais da fàse féchada do  modo
de disputa aberto e féchado,
8.26.  Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3°, § 2°,
da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preférência, sucesswamente, aos bens produzidos:
8.26.1. no pais;

8.26.2. por empresas brasileiras;
8.26.3. por empresas que invistam em pesquka e no desenvolvimento de tecnologia no País;
8.26.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou

para reabmado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.
8.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorieada pelo sistema eletrônti dentre as propostas empatadas.
8,28.  No  caso  de  desconexão  entne  a  Pregoeira  e  o  Sistema  no  decorrer da  etapa  competmva,  o  Sistema  poderá

pemanecer  acessível  à  recepção  dos  lances,   retomando  a  Pregoeira,  quando  possivel,  sem  prejuizos  dos  atos
realízados.
8.29.  Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10  (dez)  minutos,  a sessão será suspensa, sendo reiniciada
somente após comunicação expressa da Pregoeira aos paricipantes, através de mensagem no Sistema, divulgando data
e hora da reaberiura da sessão.
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8.31. A Pregoeira poderá negociar exclusivamente pelo Sistema, em campo próprio, a fim de obter melhor preço.
8.32. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira poderá encaminhar, pelo Sistema eletrônico,
contraproposta  a  licitante  que  tenha  apresentado  o  melhor  preço,  para  que  seja  obtida  melhor  proposta,  vedada  a



8.33. A pariir da sua convocação, o(a) arrematante deverá:
8.33.1.  Anexar em  campo  próprio do  Sistema,  no  prazo de 02  (duas)  horas,  a proposta de  preços com os  respectivos
valores readequados ao último lance oferiado, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando
necessários à confimação daqueles exigidos neste Edital e j.à apresentados.
8.33.2.  Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação da licitante, obsen/ado o
disposto neste Edital.
8.34.  0 descumprimento dos prazos acima estabelecidos é causa de desclassificação da licitante,  sendo convocada a
licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de classificação.
8.34.1. A licitante não poderá cotar proposta com quantitativo do lTEM inferior ao determinado no Edital.
8.35.  0  prazo  de validade da proposta  não  poderà ser inferior a 60  (sessenta)  dias,  contados  a  parijr da data de sua
emis§ão.
8.36.  0 preço global proposto deverá atender à totalidade da quantidade exigida, não sendo aceitas as que contemplem
apenas parte do fomecimento do objeto.
8.37, A licitante deverá evitar que os valores globais extrapolem o número de 02 (duas) casas decimais após a virgula.
Caso  isto  ocorra,  a  Pregoeira  estará  auton.zado  a  adj.udicar o  objeto  realizando  arredondamentos  a  menor  no  valor
cotado.
8.38.  Nos  preços propostos já estarão  incluídas  as despesas  referentes a frete,  tributos,  encargos sociais e todos os
demais ônus atinentes à entrega do produto/execução do objeto.
8.39.  Na elaboração  da  proposta,  o  preço  cotado  não  poderà  ultrapas§ar o  limite  màximo  discriminado  no  MAPA  DE
PREÇOS, presentes nos autos do processo em epígrafe.
8.40.  No  caso  da  licitante  ser cooperativa  que  executará  (entregará)  o  objeto  da  licitação  através  de  empregados,  a
mesma  gozará  dos  privilégios  fiscais  e  previdenciários  periinente  ao  regime  das  cooperativas,  devendo  a  proposta
apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao me§mo regime de qualquer outro agente econõmico.
8.41. ApÓs a apresentação da proposta não caberá desistência.

DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.42.       Encerrada a etapa de  negociação,  a  pregoeira examinarà a  proposta classificada em  primeiro  lugar quanto  à
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao màximo estipulado para contratação neste Edital e em
seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e no § 9° do ari, 26 do Decreto n.° 10.024/2019.
8.43.       Será desclassificada a proposta ou o  lance vencedor,  apresentar preço final superior ao  preço  máximo fixado

(Acórdão n° 1455/2018 -TCU -Plenârio), ou que apresentar preço manifestamente inexequivel.
8.43.1.    Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,  irrisórios ou de valor
zero,  incompatíveis com os preços dos insumos e salán.os de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que
o  ato  convocatório  da  licitação  não  tenha  estabelecido  limites  mínimos,  exceto  quando  se  referirem  a  materiais  e
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
8.44.  Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das

propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
8.45.  Na  hipótese  de  necessidade  de  suspensão  da  sessão  pública  para  a  realização  de  diligências,  com  vistas  ao
saneamento das propostas,  a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com,  no
mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocomência serâ registrada em ata;
8.46. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar,  por meio de funcionalidade
disponível no sistema,  no prazo de 02 (duas)  horas, sob pena de não aceitação da proposta, confome Art. 38, § 2° do
Decreto n° 10.024/19.
8.47.  0  prazo  estabelecido  poderà  ser  prorrogado  pela  Pregoeira  por  solicitação  escrita  e  justificada  do  licitante,
formulada antes de findo o prazo, e fomalmente aceita pela Pregoeira.
8.48.       Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a pregoeira examinará a proposta ou lance subsequente,
e, assim sucessivamente, na ordem de classificação,
8.49.       Havendo necessidade, a pregoeira suspenderá a sessão, infomando no "chat" a nova data e horário para a sua
continuidade.
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com o licitante para que seja obtido preço melhor.
8.50.2.    A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
8.51.       Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificarâ a habilitação do licitante, observado
o disposto neste Edital.

8.52.  RECURSOS:  Ao final  da sessão,  depois  de  declarado  o(s)  Iicitante(s)  vencedor (es)  do  certame,  serà  aberia  a
opção para interposição de recursos, pelo prazo de 15 (quinze) minutos, oportunidade em que qualquer licitante poderá
manifestar,  imediata  e  motivadamente,  a  intenção  de  interpor recurso,  com  registro  da  síntese  das  suas  razões  em
campo  próprio  do  sistema,  devendo juntar memoriais  no  prazo  de  3  (três)  dias  corridos,  ficando  os  demais  licitantes
desde  logo  intimados  para  apresentar  contra-razões  em  prazo  sucessivo  também  de  03  (três)  dias  com.dos  (que
começarà a correr do témino do prazo da recorrente), sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
8.52.1. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer,  ao final da sessão do Pregão,  importará a

preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pela Pregoeira ao licitante vencedor.
8.52.2.  Os  memon.ais  (razões  de  recurso)  deverão  anexados  no  sistema  da  Bolsa  de  Licitações  do  Brasil  -  BLL  -
www.bll.org.br,  bem como enviados ao e-mail da Comissão de Pregão, durante o horário de expediente. Somente serão
acolhidos recursos,  documentos ou quaisquer correspondências enviados no  horário de Os às  12 horas,  de segunda a
sexta-feira.
8.52.3.   Os   memoriais   deverão   estar  devidamente  assinados   por  representante  legalmente   habilitado,   Não  serão
admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não
identificado no pmcesso para responder pela Licitante.
8.52.4,  0  recurso  será  dirigido  ao  Secretário  Gestor,  por  intemédio  da  Pregoeira,  a  qual  poderá  reconsiderar  sua
decisão  no  prazo  de  02  (DOIS)  DIAS  úteis,  ou,  nesse  mesmo  prazo,  fazê-lo subir,  devidamente  infomado,  devendo,
neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 02 (DOIS) DIAS úteis, contado do recebimento do recurso pelo(s)
Secretário(s) Gestor(es).
8.52.5.  Não  será concedido  prazo  para  recursos sobre assuntos  meramente  protelatórios  ou  quando  não j.ustificada  a
intenção de interpor o recurso pela Licitante no momento oporiuno.
8.52.6. 0 recurso contra decisão da Pregoeira terá efeito suspensivo, até seu trãnsito em j.ulgado administrativamente.
8.52.7. 0 acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.
8.52.8,  Decidido(s)  o(s)  recurso(s)  e  constatada  a  regularidade  dos  atos  procedimentais,  o(s)  Secretàrio(s)  Gestor(es)
adjudicará(ão)   da(s)   Proposta   de   Preços(s)   vencedora(s)   e   procederá(ão)   a   homologará(ão)   do   processo,   para
determinar a contratação;
8.52.9. Os autos do processo administrativo pemanecerão com vista franqueada aos interessados na sede da Comissão
de Pregão da Prefeitura de Acopiara.

DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
8.53. A sessão pública poderá ser reaberia:
8.53.1.    Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anten.ores à realização da sessão pública

precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os
que dele dependam.
8.53.1.2.  Quando  houver erro  na aceitação do preço melhor classificado ou quando o  licitante declarado vencedor não
assinar  o  contrato,  não  retirar  o  instrumento  equivalente  ou  não  comprovar  a  regularização  fiscal  e  trabalhista,  nos
temos  do  art.   43,   §1°  da   LC  n°   123/2006.   Nessas   hipóteses,  serão  adotados  os  procedimentos  imediatamente

posteriores ao encerramento da etapa de lances.
8.53.2.    Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
8.53.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail,  ou,  ainda, fac-simile,  de acordo com  a
fase do procedimento licitatório.

8.54.  ENCERRAMENTO  DA  SESSÂO:  Da  sessão  do  Pregão  será  lavrada  ata  circunstanciada,  que  mencionarà  os
licitantes credenciados,  as Propostas de Preços escritas e verbais sucessivos,  na ordem de classificação, a anàlise da
documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma obrigatoriamente assinada,  ao
final, pela Pregoeira e sua Equipe de Apoio. C=
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8.54.1. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso, será feita pela Pregoeira a adjudicação ao
licitante  declarado  vencedor do  certame  e  encerrada  a  reunião,  após  o  que,  o  processo,  devidamente  instruído,  será
encaminhado:
a) à Procuradoria Geral do Municipio, para fins de análise e parecer;
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devidamente justificado  e  marcar seu  prosseguimento  para  outra  ocasião,  fazendo  constar esta  decisão  no  sistema
eletrônico.
8.55.1.  A  Pregoeira,  a  qualquer tempo  poderà  analisar  as  Propostas  de  Preços  e  seus  anexos,  os  documentos  de
habilitação, solicitar outros documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligência a fim
de obter melhores subsídios para as suas deci§ões,
8.55.2.  No  caso  de  desconexão  da  Pregoeira  no  decorrer da  etapa  de  lances,  se  o  sistema  eletrônico  pemanecer
acessivel  aos  PROPONENTES,  os  lances  continuarão sendo  recebidos,  sem  prej.uízo  dos  atos  realizados.  Quando  a
desconexão da Pregoeira persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão na foma eletrônica poderá ser
suspensa, e reiniciada somente após comunicação expressa aos operadores representantes dos participantes, através
de mensagem eletrônica (Chat) divulgando data e hora da reabertura da sessão.

8.56.  DAS CONDlçõES GERAIS:  No julgamento das Propostas de Preços/oferias será declarado vencedor o Licitante

que,  tendo  atendido  a  todas  as  exigências  deste  edital,  apresentar  menor  preço  por  lote,  conforme  definido  no
preâmbulo deste edital, cujo objeto do certame a ele serà adjudicado.
8.56.1. Não serão consideradas oferias ou vantagens não previstas neste edital.
8.56.2.  A  intimação  dos  atos  proferidos  pela  administração  -  Pregoeiro  ou  Secretàrio(s)  - serà feita  por  meio  de
divulgação na lNTERNET, através do Sistema de Pregão Eletrônico (licitações) da Bol§a de Licitações do Brasil -BLL -
www.bll.org.br.  no  "chaf'  de  mensagem  e  mediante  afixação  de  cópia  do  extrato  resumido  ou  da  Íntegra  do  ato  no
flanelógrafo da Comissão de Pregão da Prefeitura de Acopiara, confome disposto da Lei Orgânica do Município.

9 - DA(S) DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S)._  ___  _                    --_ .-----  ' _.-'_-±çE_-_  _E__-_    ,   =_'=

9,1. As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir desta licitação correrão à conta de recursos
especificos consignados no respectivo Orçamento Municipal, inerentes à(s) Secretaria(s) Contratante(s) interessada(s).

10    -    ESCLARECIMENTOS,    lMPUGNAÇÃO,    RESPOSTAS,    ADITAMENTO,    DILIGÊNCIAS,    REVOGAÇÃO    E
ANULAÇÃO.

-   _  ____ ____i-_H_ _    1_+ -T_-_+i_',_=_'._-__l_n  _    .-'_:-__  _'-=__-'J

10.1. DOS ESCLARECIMENTOS E RESPOSTAS:
10.1.1-    Até    03,   (três)    dia§    úteis    à    data    fixada    para    aberiura    da    sessão    pública,    por    meio    eletrônico

gi:Í::::iâreag,::tãmoa:i.tcuoaT|,ndoee:à:#oaAav.S,eoris:-fiíaTiu:::#:#oe-Àsr;oe:raà:Á#,|Aàu-aàrÊÁéÉÀd-ecpErÊt:#6oÊ
000,  de segunda a sexta-feira,  no  horário  de 08:00 às  14:00  horas,  qualquer pessoa física ou jurídica  boderá solicitar
esclarecimentos ao ato convocatório deste Pregão.
10,1.2-A  Pregoeira  responderâ  aos  pedidos  de  esclarecimentos  no  prazo  de  dois  dias  úteis,  contado  da  data  de
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios fomais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
10.1.3-As  respostas  aos  pedidos de esclarecimentos serão divulgadas  pelo sistema e vincularão os  pariicipantes e a
administração.
10.2. DA IMPUGNAÇAO:
10.2.1-Decairá  do  direito  de  impugnar os  termos  do  edital  de  licitação  perante  a Administração  qualquer pessoa  por
meio eletrônico, na foma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para aberiura da sessão pública,
hipótese em que tal comunicação não terá efeito d e recurso.
10.2.2  -A  impugnação  feita tempestivamente  pelo  licitante  não  o  impedirá  de  pariicipar do  processo  licitatório  até  o
trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
10.2.3-  A  impugnação   não   possui  efeito  suspensivo  e  caberá  a  a  Pregoeira,   auxiliado   pelos   responsáveis   pela
elaboração  do  edital  e  dos  anexos,  decidir  sobre  a  impugnação  no  prazo  de  dois  dias  úteis,  contado  da  data  de
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10.2.3.1-A  resposta  da  Pregoeira  será  disponibilizada  a  todos  os  interessados  mediante  anexação  no  sistema  e

posteri.omente disponibilizado no site do Portal de Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE, no sitio:
hftp://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes/ (Por(al de Licitações dos Municípios do Estado do Ceará).
10.2.4-A concessão de efeito suspensivo  à impugnação é medida excepcional  e deverá ser motivada pela  Pregoeira,
nos autos do processo de licitação.
10.2.5-Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que imporie em modificação dos temos do edital
será designada nova data para a realização do ceriame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a
fomulação das Propostas de Preços.
10.2.6- Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma foma que se deu ao texto original.

10.3. DAS FORMALIDADES DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:
10.3.1-Somente  serão  aceitas  solicitações  de  esclarecimentos,  ou  impugnações  mediante  petição  confeccionada  em
máquina dati.lográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes requisitos:
1- o endereçamento a Pregoeiro da Prefeitura de Acopiara;
11-   a   identificação   precisa   e   completa   d   o   autor   e   seu   representante   legal   (acompanhado   dos   documentos
comprobatórios) se for o caso,  contendo o  nome,  prenome,  estado civil,  profissão,  domicílio,  número do documento de
identificação,  devidamente datada,  assinada e  protocolada na sede da  Pregoeira da  Prefeitura de Acopiara,  dentro do

prazo editalício;
111-o fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;
lv- o pedido, com suas especificações;
10.4-Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que imporie em modificação dos temos do edital será
designada  nova  data  para  a  realização  d  o  ceriame,  exceto  quando,  inquestionavelmente,  a  alteração  não  afetar a
fomulação das Propostas de Preços.
10.4.1-Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma foma que se deu ao texto original, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a fomulação das Propostas de Preços.
10.5-DILIGÊNCIA: Em qua[quer fase do procedimento licitatório, a Pregoeira ou a autoridade superior, poderá promover
diligências  no  sentido  de  obter esclarecimentos,  confimar informações  ou  permitir sejam  sanadas  falhas  fomais  de
documentação  que complementem  a instrução do  processo,  vedada a inclusão  posterior de documento ou  informação

que deveria constar originariamente da proposta, fixando o prazo para a resposta.
10.5.1 -Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo deteminado

pela Pregoeira, sob pena de desclassificaçãofinabilitação.

10.6  -REVOGAÇÃO  E ANULAÇÃO:  0  Município  de Acopiara/CE  poderá  revogar a licitação  por razões  de  interesse

público, no todo ou em parte ou anular esta licitação, em qualquer etapa do processo,

11  . DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.
-,JLIL-,   -           _J_-__-___   -_-_  _-__    -L

11.1  -A adjudicação desta  licitação em favor do  licitante cuja proposta de preços ou  lance verbal seja classificado em

primeiro lugar, é da competência da Pregoeira, quando não houver recurso.
11.2  -A  homologação  deste  pregão  é  da  competência do(a)  Gestor(a)  da  Secretaria  exibida  no  Preambulo  deste
edital.
11.3 - O(a) Gestor(a) da Secretaria Municipal Competente se reserva o direito de não homologar ou revogar o presente

processo,  por  razões  de  interesse  público  decorrente  de  fato  superveniente  devidamente  comprovado  e  mediante
fundamentação escrita.
11.4 -A homologação, confome se verifique a necessidade, estará sujeita, ainda, à aferição das infomações prestadas

pela licitante vencedora,  inclusive no que se refere à inspeção /.n /oco na sede da empresa para fins de verificação de
que  se  encontra  em  pleno  funcionamento,  incluindo  sua  identificação  extema  e  identificação  de  pessoal  executando
serviços durante o horàrio nomal de funcionamento.

12 . DA FORMALIZAÇÃO ATA DE SRP E DO INSTRUMENTO CONTRATUAL
C_

______                                                                                                                                                  .T:u.T+T    TT`,       _    _     ,_          =         =_=..,t

12.1.  As  obrigações  decorrentes  da  presente  licitação  serão  fomalizadas  mediante  lavratura  da  respectiva  ATA  DE
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pelo(s) Secretário(s) Ordenador(es) de Despesa, e o(s) Iicitante(s) vencedor(es), que observará os temos do DECRETO
FEDERAL   N°    10,024,   de   20   de   Setembro   de   2019,   Decreto   Municipal   n°   005/2017   de   19   de   janeiro   de
2017,subsidiariamente à Lei n°. 8.666/1993, de 21/06/1993 alterada e consolidada (com as alterações da Lei n.° 8.883/94
e da Lei n.° 9.648/98), Lei n.° 123/2006, de 14/12/2006,  Lei n.° 147/2014, de 07/08/2014 e suas alterações, e, ainda,  Lei
n.°  12.846/2013, de 1° de agosto de 2013 e suas posteriores alterações e legislação complementar em vigor da Lei n.°
8.666/93, da Lei n.° 10.520/02, deste edital e demais nomas pertinentes.
12.2.  Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Acopiara -CE convocará o licitante vencedor

para assinatura da Ata de Registro de Preços, que fimará o compromisso para futura contratação entre as partes, pelo
prazo previsto, nos temos do modelo que integra este Edital.
12.2.1.   -A  convocação  do  licitante  vencedor  se  dará  atrav'és  de  publicação  em  jomal  de  grande  circulação  ou
correspondência  com  Aviso  de  Recebimento  ou,  ainda,  através  de  endereço  eletrônico  válido  a  ser  fomecido  pelo
Licitante na fase de proposta, confome modelo fornecido.
12,2.2 -É de  inteira responsabilidade dos  Licitantes  manter seus dados cadastrais devidamente  atualizados,  incluindo
endereço eletrônico, o qual servirá de foma de comunicação para todos os atos do processo,
12.2.3 -0 licitante que não atender justificadamente a convocação  no prazo assinalado no item  12.5 será enquadrado
serâ incurso no teor do ari.  81  da Lei n° 8.666/93, ocasião em que será convocado a licitante classificada em segundo
lugar, sem prejuízo de abertura de processo administração para aplicação das penalidades cabíveis e insertas na mesma
lei.

12.3. Poderão ser fimados contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, que serão tratados de foma autônoma
e se submeterão  igualmente a todas as disposições constantes da  Lei  n.° 8.666/93,  inclusive quanto às  prorrogações,
alterações e rescisões.
12.4.  Os  licitantes  além  das  obrigações  resultantes  da  observância  da  Legislação  aplicàvel  deverão  obedecer  às
disposições elencadas na Ata de Registro de Preços -ANEXO IV e Contrato a ser celebrado ANEXO V deste edital.
12.5. 0 Licitante Vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias, contado a pariir da convocação, para assinatura da Ata de
Registro  de  Preços/Contrato.  Este  prazo  poderá  ser  pronogado  uma  vez,  por  igual  período,  quando  solicitado  pelo
Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pela Administração.
12.5.1.  A  recusa  injustificada  ou  a  carência  de justo  motivo  da  vencedora  de  não  fomalizar  a  Ata  de  Registro  de
Preços/Contrato, no prazo estabelecido, sujeitarà a Licitante à aplicação das penalidades previstas neste Edital.
12.5.2.  Se o  licitante vencedor não  assinar a Ata de  Registro de  Preços/Contrato  no  prazo  estabelecido  é facultado à
administração municipal convocar os licitantes remanescentes,  respeitada a ordem de classificação final das propostas,

para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de melhores preços, preservado o interesse público e respeitados
os valores estimados para a contratação previstos na planilha de custos anexa ao Projeto Básico.
12.6.  lncumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de Preços/Contrato nos quadros
de  aviso dos órgãos  públicos municjpais,  na foma prevista na Lei  Orgânica do  Município,  até o quinto dia útil do mês
subsequente ao de sua assinatura. 0 mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis temos aditivos.
12.7. A Ata de Registro de Preços produzirà seus juridicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e vigerá pelo

prazo de 12 (DOZE) MESES podendo ser alterada em confomidade com o disposto no Decreto Municipal   n° 005/2017
de 19 de janeiro de 2017, e nos artigos, 57, 58 e 65 da Lei n.° 8.666/93.
12.8. 0 Contrato produzirà seus jurídicos e legais efeitos a pariir data de sua assinatura e vigerá confome estabelecido
no respectivo instrumento,  confome Lei  Federal n,° 8.666/93, satisfeitos os demais requisitos do DECRET0  FEDERAL
N° 10.024, de 20 de Setembro de 2019, Decreto Municipal n° 005/2017 de 19 de janeino de 2017, subsidiariamente à Lei
n°.  8.666/1993,  de 21/06/1993  alterada e consolidada (com as alterações da Lei n.° 8.883/94 e da Lei  n.° 9.648/98),  Lei
n.°  123/2006,  de  14/12/2006,  Lei n,°  147/2014,  de 07/08/2014 e suas alterações, e, ainda,  Lei  n.° 12.846/2013,  de 1° de
agosto de 2013 e suas posteriores alterações e legislação complementar em vigor.
12.9. A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a fimar qualquer contratação, sendo assegurada ao detentor
do registro a preferência de fomecimento, em igualdade de condições.
12.10. 0 Municipio monitorará, pe'lo menos trimestrahente, o preço dos produtos, avaliarà o mercado constantemente e

poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decomência da redução dos preços praticados no mercado ou

i2.|aot,,%e#n|:Í:isoccuosnt,:cdaorâ:ef:Smr:cg:Sdt::dpoasr.anegociaropreçoregistradoeadequá-,oaopreçodemercado,semprec_
que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado.
12.11. Antes de receber o pedido de fomecimento e caso seja frustrada a negociação, o fomecedor poderà ser liberado



não pode cumprir as obn.gações assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado, por fato
superveniente.
12.12.  Em  qualquer hipótese  os  preços  decorrentes  da  revisão  não  poderão  ultrapassar aos  praticados  no  mercado,
mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do fomecedor e aquele
vigente no mercado a época do registro -equação econômico-financeira.
12.13. Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços unitários/globais que forem iguais ou
infeTiores à média daqueles apurados pelo Município para determinado ltem.
12.14.   Não   havendo   êxito   nas   negociações   com   o   primeiro   colocado,   o   Município   poderá   convocar  os   demais
fornecedores  classificados  para fomalizarem  o  Registro  de  seus  Preços,  nas  mesmas  condições  do  1°  colocado  ou
revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela.

13 -DA ENTREGA DOS BENS LICITADOS
_____    _           _                                                                                                                                     _            -                                 IIJ   -JP                            -                    i]TT-_______-_   -_    L=

13.1-D0  PRAZO  E  LOCAL  DE  ENTREGA:  Os  itens  licitados deverão ser entregues  no  prazo  máximo de  05  (cinco)
dias  a contar da expedição da ORDEM DE COMPRA-FORNECIMENTO pela administração,  de segunda a sexta-feira,
no   local   deteminado   na   ORDEM   DE   COMPRA/AUTORIZAÇÃO   DE   FORNECIMENTO   emitida   pela   Secretaria
Competente;
13.1.1-A ordem de compra/autorização de fomecimento serà emitida será via fax ao seu  numero de telefone ou via e-
mail  ao seu endereço eletrônico, ficando o mesmo obrigado a confimar o recebimento também via fax e/ou email com
assinatura/nome e CPF do funcionário que recebeu, sujeito as penalidades especificadas neste edital.
13.1.2-Os itens serão recebidos por servidor designado e responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato,

que emitirá o atesto declarando a entrega dos bens.
13.1.3-No caso de constatação da inadequação dos bens fornecidos às nomas e exigências especificadas neste Edital
e  na  Proposta vencedora  a administração os  recusarâ,  devendo ser de imediato ou  no  prazo  máximo  de 24  (vinte e

quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabiveis,  na forma da lei e
deste instrumento.
13.1.4-  0  aceite  dos  bens  pelo  Órgão  recebedor  não  exclui  a  responsabilidade  civil  do  fomecedor  por  vício  de

quantidade,  qualidade ou dispan.dade com as especificações estabelecidas no Anexo deste  Edital quanto aos produtos
entregues.
13.1.5- Os itens licitados deverão obedecer a um cronograma de entrega, entregues de foma fracionada, de acordo com
a  necessidade  e  conveniência  do  Órgão  interessado  e  disponibilidade  financeira  durante  o  prazo  de  contratação,
mediante a expedição de periódicas ORDENS DE COMPRAS/FORNECIMENTO,  pela Secretaria Gestora, constando o
local e a quantidade de produtos a serem entregues.
13.2-Os bens licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações contidas no Projeto Bàsico,
nos anexos desse instrumento e dispo§ições constantes de sua proposta, bem ainda às nomas vigentes, as§umindo o
fomecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os tributos, taxas e quaisquer ônus de orjgem federal, estadual
e  municipal,  bem  como,  quaisquer  encargos  judiciais  ou  extrajudiciais,  sejam  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e
comerciais  resultantes  da  execução  do  fomecimento  que  lhes  sejam  imputáveis,  inclusive  com  relação  a terceiros,  e
ainda:
a) a reparar, corrigir,  remover ou substituir, à§ suas expensas, no total ou em parte, o objeto do fornecimento em que se
verificarem vicios, defeitos ou incorreções;
b)  responsabilizar-se  pelos  danos cau§ados diretamente  à Administração  ou  a terceiros,  decorrentes  de  sua culpa  ou
dolo   na   execução   do   fornecimento,   não   excluindo   ou   reduzindo   essa   responsabilidade   a   fiscalização   ou   o
acompanhamento pelo óngão interessado;
c)   indicar  preposto,   aceito  pela  Administração,   para  representà-lo   na  execução  do  fomecimento.  As  decisões  e

providências  que  ultrapassarem  a  competência  do  representante  do  fomecedor  deverão  ser  comunicadas  a  seus
superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;
d) aceitar,  nas mesmas condições do registro de preços, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem no
fomecimento, até 25°/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação,  na forma do §  1° do artigo 65
da Lei n° 8.666/93;
e) a entrega dos produtos deve se efetuar de foma a não comprometer o funcionaménto do§ serviços do Município.         Ã+
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14.1-  PREçOS:   Os  preços  ofertados  devem  ser  apresentados  com  a  incidência  de  todos  os  tributos,  encargos
trabalhistas,  previdenciàrios,  fiscais e comerciais,  taxas,  fretes,  seguros,  direitos autorais,  deslocamentos de  pessoal e
material, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre a execução do(s) objeto(s) licitado(s), inclusive
a margem de lucro.
14.2.  PAGAMENTO:  0  Pagamento  serâ  efetuado  na  proporção  de entrega  dos  produtos,  em  até  30  (TRINTA)  DIAS
após a emissão da Nota Fiscal,  mediante atesto do  recebimento dos  produtos e o encaminhamento da documentação
necessária,   observada  todas  as  disposições  pactuadas,   através  de  crédito   na  conta  bancaria  da  Detentora,   de
confomidade  com   as   notas  fiscais/faturas  devidamente  atestadas   pelo  Gestor  da  despesa,   acompanhadas  das
Ceriidões  Federais,  Estaduais  e  Municipais  do  licitante  vencedor,  todas  dentro  do  prazo  de  validade,  observadas  as
condições da proposta.
14.2.1-Para os bens objetos deste ceriame, deverá ser emitido recibo em 02(duas) vias, Fatura e Nota Fiscal em nome
da  Secretaria  Competente  da  Prefeitura  Municipal  de  Acopiara  -  CE,  com  endereço  na  Avenida  Paulino  Félix,  362-
Centro-ACOPIARA -Ceará -CEP 63.560-000, inscn.to no CNPJ sob o N.° 07.847.379/0001-19,
14.2.2-  0  pagamento serà  efetuado  em  até  30  (trinta)  dias  após  o  encaminhamento  da  documentação tratada  neste
subitem,  observadas  as  disposições  editalícias,  através  de  crédito  na  Conta  Bancária  do  fornecedor  ou  através  de
cheque nominal,
14.3-REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reaj.uste.
14.4. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO:  Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis] ou previsíveis porém
de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de fonça maior,
ca§o  foriuito  ou  fato  do  príncipe,  configurando  área  econômica  extraordinária  e  extracontratual,   poderá,   mediante

procedimento  administrativo  onde  reste demonstrada tal  situação e temo  aditivo,  ser restabelecida a  relação  que  as
paries   pactuaram   inicialmente   entre   os   encargos   do   contratado   e   a   retribuição   da  Administração   para  a  justa
remuneração do fomecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma
do artigo 65,  11, "d" da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada.

15 . DAS SANçÕES.

15.1.   0   licitante  que  convocado  dentro  do   prazo  de  validade  da  sua  proposta,   deixar  de  assinar  a  Ordem  de
Compras/Contrato ou apresentar documentação falsa exigida para o ceriame, ensejar o retardamento da execução de
seu objeto, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo
ou  cometer fraude fiscal,  ficará impedido de licitar e contratar com o  Município de Acopiara e serà descredenciado  no
Cadastro da Prefeitura de Acopiara pelo prazo de até 5(cinco)  anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e
das demais cominações legais:
15.1.1  ~ mu[ta de até 20% (vinte por cento) sobre o va]or adjudicado no caso de:
a) Recusar em assinar o contrato;
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) não manter a proposta ou lance;
d) fraudar na execução do fomecimento/contrato;
e) comportar-se de modo inidôneo;
15.1.2 -multa moratória de 0,5%  (cinco décimos por cento) por dia de atraso na entrega/execução de qualquer objeto
contratual solicitado, contados do recebimento da Ordem de Compra no endereço constante do cadastro, até o limite de
15% (quinze por cento) sobre o valor da compra/solicitação, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento
na entrega dos bens;
15,1.3 -multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da compra/solicitação,  na hipótese de atraso superior a
30 (trinta) dias na entrega dos bens;
15.2-Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtomos ao desenvolvimento do serviço, às
atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave,  ou descumprimento por parte do
licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem,  não
abrangidas  nos  subitens  anteriores,  serão  aplicadas,  sem  prej.uízo  das  demais  sanções  previstas  na  Lei  n°  8.666/93,

:)tàrdavdeari:ncc:::olidada, e na Lei n.o l o.52o/o2, as seguintes penas:                                                                         Â_



b)  multa  de  1%  (um  por cento)  até  20%  (vinte  por cento)  sobre  o  valor objeto  da  requisição,  ou  do  valor global  do
contrato, confome o caso;
15.3.  0  valor da  multa  aplicada  deverá  ser  recolhido  ao  Tesouro  Municipal  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  a  contar da
notificação ou decisão do recur§o, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -DAM.
15.3.1.  Se  o  valor da  multa  não  for  pago,  ou  depositado,  será  automaticamente  descontado  do  pagamento  a  que  o
licitantefizerjus.
15.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado administrativamente
ou   inscrito  como   DÍvida  Ativa  do  Município  e  cobrado  mediante  processo  de  execução  fiscal,  com  os  encargos
correspondentes.
15.4-0 fomecedor terá o seu contrato cancelado quando:
15.4,1-descumprir as condições do Temo de Contrato;
15.4.2-não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração,
sem justificativa aceitâvel;
15.4.3- não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;
15.4.4. tiver presentes razões de interesse público.

15.5-   PROCEDIMENTO   ADMINISTRATIVO:   As   sanções   serão   aplicadas   após   regular   processo   administrativo,
assegurada a ampla defesa e o contraditório.
15,5.1-No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, garantidos os
seguintes prazos de defesa:
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e adveriência;
b)   10   (dez)  dias  coridos   para  a  sanção  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  com  o  Municipio  de  Acopiara  e
descredenciamento no Cadastro da Prefeitura de Acopiara pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

16 -FRAUDE E CORRUPÇÃO
__   _                                                                                          -__    __i_L=  J.-It ---- =         F]         ,-_  _T=.J
16.1. As licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução do contrato,
estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira,

17 -DA FORMA DE COMUNICAÇÃO DOS ATOS DO PROCESSO
__   _    __                                                                                                               ,-,l  -,l--,--  :rl-         t'       :          ,_=
17.1  -A convocação do licitante para quaisquer atos do processo, inclusive para assinatura da ata de registro de preços,
do(s)   Contrato(s)   e   ORDEM   DE   COMPRAS   se  darà  através   de   publicação  em  jomal   de   grande  circulação   ou
correspondência  com  Aviso  de  Recebimento  ou,  ainda,  através  de  endereço  eletrônico  válido  a  ser  fomecido  pelo
Licitante na declaração constante das exigências dos documentos de habilitação ou pelo chat da ferramenta eletrônica da
Bolsa de Licitações do Brasil - BLL.
17.2 -  Os avisos de  prosseguimento das sessões,  a decisão sobre os  recursos  interpostos,  a anulação ou  revogação
serão   feitos   aos   interessados   mediante   publicação   na   imprensa   oficial   (flanelógrafo)   da   Prefeitura   Municipal   de
Acopiara/CE, confome disposto na Lei Orgânica do Município, e facu[tativamente em Jomal de Grande Circulação.

18. DISPOSIÇÕES GERAIS
__                                                                                                                                                                                   _;i    'J*J=TL         tr.-          .H       _            __Lj:|ç+

18,1-As  normas que disciplinam este Pregão  Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, atendidos o intere§se público, sem comprometimento da segurança e do regular funcionamento da
administração.
18.2-Os casos omissos poderão ser resolvidos pela Pregoeira durante a sessão e pelo(s)  Secretário(s)  Ordenador(es)
de Despesa, em outro caso, mediante aplicação do caput do art. 54 da Lei n.° 8.666/93.
18.3-0  não  atendimento  de exigências fomais  não  essenciais  não  imporiará  no  afastamento  do  licitante,  desde  que
sejam  possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua proposta durante a realização da sessão

pública deste Pregão Eletrônico.
18.4-Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação referente
ao presente edital, nem em relação às expectativas de contratações dela decorrentes.
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dessa licftação.
18.6-Na  contagem  dos  prazos  estabelecidos  neste  edffl,  excluiÊe  o  dia  de  início  de  contagem  e  incluLse  o  dia  do
vencimento,  observando-se  que  só  se  iniciam  e  vencem  prazos  em  dia  de  expediente  nomal  no  Município,  exceto

quando fór expressamente estabelecido em contrário.

:ih7o-,%o;npATmae#.SA°cb8p#tirií%¢i#ecmEF:â.b5ti;d#t3eàsg:#igaãâ|£Lí8#:ophTLPoaâev.oá#àMST4iti
horas e através do e-mail:lic.ftaacopiara@hotmail.com.
18.8.  Cópias  do  edffl  e anexos serão fómecidas  mediante  Protocolo de  Retirada  de  Edffl,  mediante  pagamento  de
cópia reprográfica, na Sede da Comissão de Pregão da Prefé"ra Municipal de Acopiara/CE, na AV. José Marques Filho,
600 -Aroeira -ACOPIARA -CEARÁ -CEP 63.560Ú00, de segunda a sexta-féira, no horàrio de 08:00 às 14:00 horas e
através do  e-mail:licftaacopiara@hotmail.com,  ficando  os  autos do  presente  processo  administrativo  à  disposição  para
vistas e conférência dos interessados, ficando o licitante obrigado a;
a) pagamento da taxa no valor de R$ 20,00 (viinte reais) de cópia reprográfica, por meio de Documento de Arrecadação
Municipal - DAM.

18.10.     0     reférido     edffl     e     seus     anexos     também     estão     disponiveis     nos     seguintes     sftio     viriual:
hfto://municipios.tce.ce,aov.bMicftacoes/, nos temos da lN n° 04/2015-TCM-CE e www.bll.orq.br.
18.11-0 Projeto Básicon-emo de referência poderà ser examinado por qualquer interessado na sede da Comissão de
Pregão da Prefémra Municipal de Acopiara/CE.
18.12.  Todas  as  nomas  inerentes  às  contratações  do  objeto  deste  Ceriame,  discriminadas  no  Anexo  -  Projeto
Básicorremo  de{ Referência deste  lnstrumento  Convocatório deverão ser minuciosamente observadas  pelos  licftantes

quando da elaboração de suas propostas.
18.13-  No  interesse  da  Administração  Municipal  e  sem  que  caiba  às  licitantes  qualquer  tipo  de  indenização,  fica
assegurado a autoridade competente:
a) Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parie, da presente licffição, dando ciência aos interessados na
fóma da legislação vigente.
b) Anular ou revogar,  no todo ou em parte, a presente licitação, a qualquer tempo, disto dando ciência aos interessados
mediante publicação na foma da legislação vigente.

q=Mys=MofN#'"¥=T"
Pregoeiro Oficial



N0 2023.01.30.01

1 - lNFORMACÕES PR[MÁRIAS E CLASSIFICACÂO DA DESPESA

1.    ORGÃOS SOLICITANTES: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO.

2.    ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARLA DE EDUCAÇÃ0

3.    DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: Não se aplica,

4.    FONTES DE RECURSO: Não se aplica.

5.    VALOR GLOBAL  ESTIMADO:  R$  576.908,48,00  (QUINHENTOS  E  SETENTA  E  SEIS  MIL  NOVECENTOS  E  OITO

REAIS E QUARENTA E OITO CENTAVOS).

11 - DETALHAMENTO DA DESPESA

ÂLuoNBOJ:TAOT:ER=íiâtRpoELDOEppRROEGç&s#sANBDBotAÀsâ?cu,]Â:ÇÃÃooAEEÉ#cNAc=ÃRCEORDEOF:iipsE]Ê,EEikiTNEARDEosssEA3Â
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE ACOPIARA.

7.   JUSTIFICATIVA:   A   Prefeitura   Municipal   de   Acopiara   por  interveniência   da   Secretaria   Municipal   de   Educação,
considerando a celebração do Convênio de Cooperação Financeira,   vem realizar procedimento para fins de subsidiar as
atividades do Programa AABB Comunidade com a Aquisição de lanches que  deverão ser exclusivamente utilizados pelos
educadores,   as  crianças  e  adolescentes,  sendo  alunos  da  rede  municipal  de  ensino  inscritos  no   Programa  AABB
Comunidade, programa este, que consiste em uma proposta de complementação educacional, baseada na valorização da
cultura   do   educando   e   de   sua   comunidade.   Essa   complementação   é   efetivada   por   meio   de   atividades   lúdicas
desenvolvidas em tomo de  áreas como saúde e higiene,  esporte e linguagens  ariísticas,  possibilitando  a construção de
conhecimentos e o acesso à cidadania.

7.   JUSTIFICATIVA TÉCNICA PARA ADOçÃO DE CRITÉRIO DE JULGAMENTO POR LOTE . EM ATENDIMENTO AO

QUE  DISPÕE  0 ACÓRDÃO  DO TCU  DE  N° 1592/2013 -PLENÁRIO:  Considerando o  princípio da proporcionalidade e

razoabilidade,  este(s) Órgão(s)  entende(m)  que,  desta foma,  os itens a serem  licitados integrarão o lote  na observância,

inclusive, das regras de mercado para a comercialkação dos produtos, de modo a manter a competitividade necessária à

disputa.  Todas  as  peculiaridades  envolvidas  foram  avaliadas  de  fóma  a  gerar  maior concorrência  e  possibilidade  de

pariicipação aos possíveis interessados. Nessa esteira, entendem(s) que objetos em tela se cotejam por sua simil.mde de

gênero jusfflca-se  a  realkação  de  licitações  por meio  de  LOTES,  de fóma  a  gerar maior economia de  escala  e  por
consequência, gerando o melhor aproveftamento dos recursos públicos,  na foma do que detemina o art. 23,  §1°, da Lei

n.°   8.666A)31.   Em   contraponto,   seria  desproporcional,   a   administração  gerenciar  os   kens   pretendidos,   quando   da

demandar ser única em  relação  a especificidade da finalidade  buscada.  Por fim,  ressalt(o)(amos)  que a competitividade

nesta amplamente preservada, pois o agrupamento dos ftens leva em consideração as caracteristicas comuns aos objetos
dos itens periencentes que se unmcam em um único conjunto.

1[1 - DAS CONDICÕES DE ENTREGA/FORNEC[MENTO

8.    PRAZO  E  LOCALDE  ENTREGA/FORNECIMENTO:  Os  produtos  deverão  ser fómecidos  DIARIAMENTE.  confóme

demanda, a contar da emissão da ORDEM DE COMPRA, nos locais deteminados pela solicitante.
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assinatura e vigerá pelo prazo de 12 (DOZE) MESES, admmndo-se,  porém, a prorrogação da vigência dos contratos dela

decorrente,  nos temos do  ariigo  57,  da  Lei  Federal  n°  8.666/93,  se a  proposta  registrada continuar se  mostrando  mais

vantajosa à administração, satisfeitos os demais requkftos do Decreto Munk}ipal n° 005/2017 de 19 de janeiro de 2017.

io. PAGAMENTO:  0  Pagamento será efetuado  na  proporção de  entrega dos  produtos,  em  até 30  (trinta)  dias  após  a

emissão da Nota Fiscal, mediante atesto do recebimento dos produtos e o encaminhamento da documentação necessária,

observada todas as disposições pactuadas, através de crédfto na conta bancaria da Detentora.

rv -Dos pREcoS oFERTADos E DA FORMULACÃo DA pRoposTA
i i , Na proposta de preços deverá constar as especificações detalhada do ftem, tipo e quantidade solicftada, o valor unitário

e  total,  em  moeda  nacional,  em  algarismo e  por extenso, já considerando todas as despesas,  tributos,  impostos,  taxas,

encargos  e demais  despesas que incwam direta ou  indiretamente sobre os  itens,  mesmo  que  não estejam  registrados

nestes documentos;

12. A  Secretaria  Municipal  poderá  se valer da análise dos  itens,  antes da adjudicação e  homologação da  licitante,  para

verificação do atendimento das especificações mínimas dos itens constantes no Proi.eto Bâsiconemo de Referência.

i3. 0  fornecimento  dos  produtos  licitados  será  feita  de  foma diária,  de  acordo  com  a  demanda  necessària  do  Órgão

interessado durante o prazo de contratação, mediante a expedição de periódicas ORDENS DE COMPRA, pela Secretaria

Gestora, constando a quantidade de itens a serem fomecidos.

v -DA FORMALmcÃo DA ATA DE REG. DE pRECos, FlscALlzACÂo E GESTÃo Do coNTRATo:
i4. A  Adminbtração  Municipal,  por  meio  da  Secretaria  Gerenciadora  do  procedimento  licitatório  e  os  demais  órgãos

pariicipantes, fómalkará, por meio de Ata de Registro de Preços, as condições e os preços que, eventualmente, poderão
a  vir  serem  adquiridos  pela(s)  Secretaria(s)  contratante(s),  por  meio  de  Contrato(s)  a  serem  fimados  e  oriundos  da

LéspectivaAta.

i5. 0 fomecimento  dos  produtos será acompanhado  e fiscalrido  por servidor da  Secretaria,  o  qual  deverá  atestar os

documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega dos produtos, para fins de pagamento.

16. A presença da fiscalrição da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da empresa contratada.

i7. Caberà  ao  servidor designado  rejeitar totalmente  ou  em  parie,  qualquer  produto  que  não  esteja  de  acordo  com  as

exigências, bem como, deteminar prazo para substituição do mesmo eventualmente fora de especificação.

18. A gestão e fiscalização do contrato caberà ao Ordenador de  Despesa de cada Secretaria ou a quem este designar,

devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e con§onância ao que dispõe o ari. 58, inciso 111, c/c art. 67

da Lei Federal n° 8.666/93.

Vl - DAS OBRIGACÕES

19. DO ÓRGÃO GERENCIADOR:

Competirá ao Órgão Gestor do Registno de Preços:

1. Gerenciar a Ata de Registro de Preços;

11.  Providenciar,  sempre  que  solicitada,  a  indicação  do  fómecedor  detentor  de  preço  registrado,  para  atendimento  às

necessidades   da  Administração,   obedecendo   à   ordem   de   classmcação   e   aos   quantitativos   definidos   na  Ata  de

Registno de Preços;

111. Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados;

lv. Aplicar as seguintes penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços:

a) Advertência.

b) Multa, na foma prevista no instrumento convocatório ou nesta Ata.

Ç-



c)  Suspensão  temporária  de  pariicipação  em  licitação  e  impedimento  de  contratar  com  a  Administração  Pública,  por

prazo não superior a 05 (cinco) anos.
V. Cancelar o registro do fornecedor detentor do preço registrado, em razão do disposto no Decreto Municipal n° 005/2017

de 19 de j.aneiro de 2017;

Vl.   Comunicar  aos   Órgãos   Participantes  do   SRP   a   aplicação   de   penalidades   ao  fomecedor  detentor  de   preços

registrados.

20. DA DETENTORA DO REGISTRO:

0 detentor do  registro de  preços,  durante o  prazo  de validade da Ata de  Registro de Preços fica obrigado a:

1.  Atender   a   todos   os   pedidos   efetuados   pelos   órgãos   e   entidades   paricipantes   do   SRP,   bem   como   aqueles

decorrentes   de   remanejamento   de   quantitativos   registrados   na   Ata,   durante   a   sua   vigência,    mesmo   que   a

execução do objeto esteja prevista para data posterior à do seu vencimento;

11.  Fornecer os  bens  oferiados,  por preço  unitário  registrado,  nas  quantidades  indicadas  pelos  pariicipantes  do Sistema

de Registro de Preços, mediante fomalização de contrato, no prazo estabelecido na Ordem de Compra;

111.  Responder  no   prazo   de   até   05(cinco)   dias    a  consultas   do   Orgão   Gestor  de   Registro   de   Preços   sobre   a

pretensão de Órgãos/entidades não pariicipantes de utilizar a Ata na condição de Órgão/Entidade lnteressado;
lv.  Estar ciente que os materiais adquin.dos estarão sujeitos à aceitação pelo Órgão recebedor, ao qual caberá o direito de

recusar caso não esteja de acordo com o especificado e seja um produto de qualidade inferior ao solicitado.

V. Aceitar,  nas mesmas condições pactuadas inicialmente,  os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários,  a

critério da administração pública, respeitando-se os limites previstos na Lei n.° 8,666/93 e alterações posteriores, até 25%

(vinte e cinco por cento) do valor do contrato.

VII - DOS ITENS, QUANTITATIVOS E VALORES

21. DOS ITENS, QUANTITATIVOS E VALORES:

22. A  definição dos seguintes quantitativos deu-se com  base em  levantamento  pautado  pelo  histórico  de  utilização  e/ou

consonância com as necessidades de contratação prospectada por estes Órgão. Sendo:

ll=t'I ESPECIFICAÇÂO uND. ®111] VR.  MEDIO VR.  MEDIO TOTALL\,l  L\,ll  1\,,1\,,1\, -, - _ \--

01 LANCHE:  01(um)  salgado  com  no  minimo  80g,  01  (um) UND 36.704 R$ 7,00 R$ 256,928,00

copo  200ml  de  suco,  vitamina  ou  refrigerante  (sabores

variados)

02 REFE[ÇÂO:    refeições    completas    tipo    "prato    feito", UND 35.792 R$ 8,94 R$ 319.980,48

contendo:    came,    arroz,    feijão,    farofa,    macarrão   e

verdura, acompanhada de suco.

OBS: a demanda diária acima estipulada serve apenas de estimativas, podendo os quantitativos serem  ajustados
conforme necessidades.
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ANEX0  11

MODELO DE PROPOSTA DE PRECOS

A PREGOEIRA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPLARA.
Processo: PREGÃO ELETRÔN]C0 N° 2023.02]09.01-SRPPE
Data e Hora de Aberiura: às                    h o ras
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LOTE 01
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1.

LANCHE:    01(um)   salgado   com    nomínimo80g,01(um)copo200mldesuco,vitaminaourefrigerante(saboresvariados) UND

36.704

2

REFElçAO:  refeições  completas  tipo"pratofeito",contendo:came,arroz,feijão,farofa,macarrãoeverdura,acompanhadadesuco. UND

35.792

iç    r{      ,'̀t,,Ài.         };á                                        J!          `;ã,                                        .j    `
r Éí  :       ,{.&`#::#á„f¥ :#~\fÁÚ§

*` <               V#LOR GLOBAL RS ; j ##T¥ Í,`  *j .Í í "

VALOR GLOBAL: RS ..............,..., „ ........ ( ------- ~ ----------------------------------------------- ).
PRAZO DE ENTREGA: Até 05 (CINCO) DIAS CORRIDOS, a contar da expedição da ORDEM DE COMPRA.
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias.

Observações:
•      Esta proposta deverà ser anexadajunto ao sistema da Bolsa de Licitações do Brasil -(www.bll.org.br) em pDF
•       ELAB0RARA PROPOSTA INDIVIDUALMENTE PARA CADA ITEM COTADO.

•      0 licitante declara que tem o pleno conhecimento,  aceitação e cumprirà todas as obrigações contidas no anexo 1 -

Projeto Básiconemo de Referência deste edital.
•      lndependente de declaração expressa fica subentendida que no valor proposto estão incluidas todas as despesas
necessàrias ao fomecimento dos produtos, inclusive as relacionadas com:
- encargos sociais, trabalhistas, previdenciàrios e outros;
-tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações;
- seguros em geral, da infortunistica e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos causados à Contratante

e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pelo fomecimento dos produtos objeto desta licitação.

(representante legal) CL



ANEX0  111

MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAçÕES

ITEM 01 -MODELO DE PROCURAÇÃ0

PROCURAÇÃO

OUTORGANTE: <NOME DA EMPRESA, CNPJ e ENDEREÇO> neste ato representada por seu (titular, sócio, diretor ou
representante), Sr.< NOME>, qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG e CPF)

OUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF e endereço.

#RFciEãi3EOÂtcoàgpa,nAteric,oE::áàoa:oocu:oarrgá:::,(aa!v:`:n;ReEéârôisE.P#Êrôà,%aóaN:e2PÓÊà:oní:Õ'9o.oj:_ntsoRà.PE?::::TnEopâ
mesmo,  assinar propostas,  atas,  entregar durante  o  procedimento  os  documentos  de  credenciamento,  envelopes  de

proposta de preços e documentos de habilitação,  assjnar toda a documentação necessária e praticar todos os demais
atos  periinentes ao ceriame em  nome da Outorgante que se fizerem  necessàrios ao fiel cumprimento deste mandato,
inclusive  interpor recursos,  ciente de que  por força do  artigo  675  do  Código  Civil  està  obrigado  a satisfazer todas  as
obrigações contraídas pelo outorgado.

Local/Data:  ....,......,......,.,......... „  de ............,...............  de  ....,.......... t ,.....

Assinatura Proponente
Carimbo da empresa/Assinatura do responsável legal

C_



ANEXO  [11

MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAÇÕES

ITEM 02 -MODELO DE DECLARAÇÃO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO

£E#%:ARTEEfi]g]TDRoosÊELàREÊgê##NÀ°BâtÂggàsà?AÃÇ°ÃgEATTÉNT?gisBAEN5àFEàçÊÊsPLE,SEEN[Â?ÊÊEêgÊ

3âNS,EDCA%EJâE'fRMD5 DEDRUECFÊÊÊ3c,ROEMMrNNicxlgl2o EE,TÀCL?plARA  -cE,   coNFORME   EspEclFlcAçÕEs

DECLARAÇÃ0

..,....,...... ] ,..............,..,     inscrito     no     CNPJ     n°.„ ....... „ .......,     por    intemédio     de    seu     representante     legal     o(a)

por[ador(a)  da  Carteira  de   ldentidade  ng ............................   e  do   CPF   m  .„ ......................,
DÉCLARA, para fins do disposto na PREGÃO ELETRÔNICO N° 2023.02,09.01. SRPPE que:

a)  sob  as  penas  da  lei,  para todos  os  fins  de direito  a que  se  possa  prestar,  especialmente  para fins  de  prova  em

processo licitatório, junto ao  Município de Acopiara,  Estado do Cearà,  que,  em cumprimento ao estabelecido na  Lei n°
9.854,  de 27/10/1999,  publicada no  DOU de 28/10/1999,  e ao inciso Xxxlll,  do artigo 7°,  da Constituição  Federal,  não
emprega  menores  de  18  (dezoito)  anos  em  trabalho  notumo,  perigoso  ou  insalubre,  nem  emprega  menores  de  16

(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a pariir de 14 (quatorze) anos.

b)  sob  as  penas  da  lei,  para todos  os fins  de  direito  a  que  se  possa  prestar,  especialmente  para fins  de  prova  em

processo licitatón.o, junto ao Municipio de Acopiara,  Estado do Cearà, que concorda integralmente com os temos deste
edital e seus anexos;

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para pariicipar no presente certame licitatório,
bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocomências posteriores, nos temos do art. 32, §2°, da Lei
n.o 8.666/93.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, fima a presente, sob as penas da Lei.

Local e data

(representante legal)
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ANEX0  111

MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAçÕES

ITEM 02 - MODELO DE DECLARAÇÃO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO

£:#%:ARTEE&[3,TDRoos3ELàREÊgÊ#RÀNÀOBâtÂ§gàsá?AÃÇ°ÃgEATTÉNTçgisBAEN5àFEàçgRsPLE,SiEN[ÂEÊÊEêsÊ

8âNS[EDCA%EEâE'fRMD5 DEDRUECFÊÊÊ&c,DAOEMMÃ#&[gi2o Ê5,TÀCL?piARA  -cE,   coN FORME   EspEciFicAÇÕEs

DECLARAÇÃO

..............,...,........ [ ....,     inscrito     no     CNPJ     n° .....,.............,     por     intemédio     de     seu     representante     legal     o(a)

poriador(a)   da  Carieira  de   ldentidade  ng ............................   e  do   CPF   ng  ................... „ ....,
DÉdLARA, para fins do dispósto na P-REGÃO ELETRÔNICO N° 2023.02.09.01-SRPPE que:

a)  sob  as  penas  da  lei,  para  todos  os  fins  de direito  a que  se  possa  prestar,  especialmente  para fins  de  prova  em

processo licitatório, junto ao Município de Acopiara, Estado do Ceará, que, tem ciência e concorda que a convocação do
licitante para quaisquer atos do processo, inclusive para assinatura do(s) Contrato(s) e ORDEM DE COMPRAS poderão
se dar através de endereco eletrônico oficial e válido a ser fornecido pelo Licitante, sendo este:

E.mail:

b) Que cabe a este, realizar o acompanhamento, receber todas e quaisquer infomações relativas ao presente processo

(prazos, comunicados, infomativos e etc,), sob pena de decadência ou de conhecimento como resposta tácita aos atos,
bem como, descumprimento as condições editalícias e as sanções relativas.

c)  Que a administração,  poderá, ainda, de foma facultativa e complementar, também realizar a publicação em jomal de

grande circulação ou correspondência com Aviso de Recebimento ou, ainda, a![Ê±£É§ de publicação na imprensa oficial
(flanelógrafo) da Prefeitura Municipal de Acopiara/CE.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, fima a presente, sob as penas da Lei.

Local e data

(representante legal)

C_
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ANEXO IV
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

ATA DE REGISTRO DE PREçOS N° <N° DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS>
PREGÃO ELETRÔNICO N° 2023.02,09.01-SRPPE
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES.

Pelo  presente  instrumento,  o  municipio,  por meio  da  PREFEITURA MUNICIPAL  DE ACOPIARA/CE,  Estado do  Ceará,

pessoa jun'dica  de  direito  público  intemo,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  N.°  07.847.379/0001-19,  com  sede  de  sua  Prefeitura
Municipal na Avenida Paulino Félix, 362- Centro-ACOPIARA - Ceará - CEP 63.560-000,  através da SECRETARIA DE

aqui denominado de ORGAO GERENCIADOR,neste ato representada pelo Sr.
considerando  o julgamento  da  licftação  na  modalidade  de  PREGÃO  ELETRÔNICO  N°  2023.02.09.01-  SRPPE,  bem
como,  RESOLVE  registrar  os  preços  das  empresas  signatàrias,  nas  quantidades  estimadas  e  máximas  anuais,  de
acordo  com  a classfficação  por elas  alcançadas,  atendendo às condições  previstas  no  lnstrumento  Convocatório  e  as
constantes desta Ata de Registno de Preços, em confómidade com as disposições a seguir.

Ê.mcesmcdTTi:#o:TaM:'o¥aiídÊ3##DG#oENET£TLRE8NTcoNo2o%.o2.og.oi-sRppE,sujeftandostaspariesàs
1.

nomas constantes do DECRET0 FEDERAL N.° 10.024/2019, de 20/09/2019 e DECRETO MUNIC]PAL n° 005#017 de
19 de janeiro de 2017, da Lei n° 8.666/93 de 21.06.93 e suas alterações, e da Lei 10.520, de 17/07/2002.

2.       DOOBJETO

SÊàsii#+oDbàesbÂâs"ÁLeü#oAstiÂTEE5`,3TORso.DEE.3REÊsâ#D#tBAfAUs':àçcÃ£ÇDÃEOL##isAEB¥i5'8ÕEg

Ês¥Ê#]3ÃÇ'LFE:¥osiE[DDAASRàc++#ED±EE#cNACÊÂOEMD3riMÉxgl%lgDE#coplARA¢E,coNFORME
2.1.   Tudo confóme especmcações contidas nos Anexos do Edffl do processo originàrio, no qual restaram classfflcados
em primeiro lugar os lbftantes signatários.

3.      DoS pREcos, EspEc]FICAcÕES E QUANTrTATrvos
3.1.   0  preço  registrado,  as  especfficações  do  objeto,  a  quantidade,  fómecedor(es)  e  as  demais  condições  oferiadas
na(s) proposta(s) são os constantes dos anexos desta Ata de Registro de Preços.

4.       ÓRGÂO(S) PARTICIPANTE(S)
4,1.   São Órgãos e entidades públicas pariicipantes do registro de preços:
4.1.1.       SECRETARIADE

5.       VALIDADEDAATA
5.1.   A  validade  da  Ata  de  Registro  de  Preços  será  de  12  (DOZE)  MESES,  a  pam.r  desta  data,  não  podendo  ser

prorrogada.                                                                                                                                                                                               ,

6.       REVISÃO ECANCELAMENTO
6.1.   A Administração poderà realizar pesquisa de mercado periodicamente, a fim de verificar a vantajosidade dos preços
registrados nesta Ata.
6.2.   Mercado  ou  de fato  que eleve  o custo  do  objeto  registrado,  cabendo  à Administração  promover as  negociações

junto ao(s) fomecedor(es).
6.3.   Quando  o   preço   registrado  tomar-se  superior  ao   preço  praticado   no   mercado   por  motivo  superveniente,   a
Administração  convocará  o(s)  fómecedor(es)  paia  negociar(em)  a  redução  dos  preços  aos  valores  praticados  pelo
mercado.
6.4.   0 fómecedor que  não  aceitar reduzir seu  preço  ao valor praticado  pelo  mercado  será  liberado  do  compromisso
assumido, sem aplicação de penalidade.

CL
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6.4.1.      A  ordem  de  classfficação  dos  fómecedores  que  aceitarem   reduzir  seus  preços  aos  valores  de  mercado
observará a classmcação original.
6.5.   Quando  o  preço  de  mercado  tomahse  superior  aos  preços  registrados  e  o  fómecedor  não  puder  cumprir  o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:
6.5.1.      Liberar o fómecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fomecimento
dos  ftens  ora  licitados,  e  sem  aplicação  da  penalidade  se  confimada  a  veracidade  dos  motivos  e  comprovantes
apresentados; e
6.5.2.      Convocar os demais fómecedores para assegurar igual oporiunidade de negociação.
6.6.   Não  havendo  êxfto  nas  negociações,  o  Órgão gerenciador deverà proceder à  revogação  desta ata de  registno de

preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

6.7.   0 reqistro do fomecedor será cancelado quando:
6.7.1.      Descumprir as condições da ata de registro de preços;
6.7.2.      Não  retirar a  ORDEM  DE  COMPRAS  ou  instrumento  equwalente  no  prazo  estabelecido  pela Administração,
sem justfficativa aceftável;
6.7.3.      Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tomar superior àqueles praticados no mercado;
Ou

6.7.4.      Sofrer sanção administrativa cujo eféfto tome-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão

gerenciador e Órgão(s) pariicipante(s).
6.8.   0 cancelamento de registros nas hipóteses previistas nos ftens 6.7.1,  6.7.2 e 6.7.4 será fómalkado por despacho
do Órgão gerenciador, assegurado o contrad%rio e a ampla defésa.
6.9.   0 cancelamento do regbtro de preços poderá ocorrer por fàto superveniente, decorrente de caso fórimo ou fórça
maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
6.9.1.      Porrazão de interesse público; ou
6,9.2.      A pedido do fómecedor.

7.       CONDICÕESGERAIS
7.1.   As  condições  gerais  da  execução  do  contrato,  tais  como  os  prazos  para  entrega  e  recebimento  do  objeto,  as
obrigações  da  Administração  e  do  fómecedor  registrado,  penalidades  e  demais  condições  do  ajuste,  são  as  que  se
encontram definidas no Projeto Básicon-emo de reférência e no Edffl da licitação de origem.
7.2.   As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:
7.2.1.      Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intemédio de lavratura de temo aditivo à

presente ata de Registnci de Preços.
7.2.2.      lntegram esta Ata os seus anexos, o Edffl de pREGÂO ELETRÔNICo que lhe deu origem e seus anexos, e as

çz.¥StasÉdvae(:)a:oTL¥#nci:%##àsiocontrabdecorrentedopresentemgistroparaquàqueropeffiçãofinanceim,
sem prévia e expressa auton.zação do MUNICíPIO.
7.2.4.      O(S)  Órgão(s)  pariicipante(s)  se  reserva(m)  o direfto de fazer uso de qualquer das  premogativas dispostas  no
ariigo 58 da Lei n.° 8.666/93, alterada e consolidada.
7.2.5.      A inadimplência do fómecedor com  reférência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciak  não transfere ao
MUNICÍPIO a responsabilidade por seu pagamento, nem poderà onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização
e o uso dos serviços pela Administração.
8.             O  contratado,  no  fómciemento  dos  produtos,  sem  prejuizo  das  responsabilidades  contratuais  e  legais,  não

poderà subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.

9,       DAS OBRIGACÕES DO ÓRGÃO GERENCLADOR
9,1.   Caberá ao órgão gerenciador, além das obrigações discriminadas no corpo do Edffl e da presente ata, a prática de
todos os atos de controle e administração do Sbtema de Regktro de Preços, e ainda o seguinte:
9.2.   Gerenciar a presente ata de registro de preços;
9.3.   Promover,   periodicamente,   ampla   pesquisa   de   mercado,   de  fóma   a   comprovar  se   os   preços   registrados

3:4TT go#deuTj %Tepn#:;jsm## àsí ap#:dd£S pn£ #T### ú b , Í ffi;                                                cL



9.5.   Aplicar,  garantida  a  ampla  defésa  e  o  contrad%rio,  as  penalidades  decorrentes  de  inftações  no  procedimento
licftatório; e

9.6.   Aplicar, garantida a ampla defésa e o contrad%rio, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na
ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuak, em relação às suas próprias contratações,

10.    ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
10.1. É vedado efétuar acréscimos nos quanftativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que
trata o §  1° do ari. 65 da Lei n° 8.666, de 1993.

11,             DOS ILÍCITOS PENAIS
11.1.  As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na foma legalmente prevista, sem

prejuízo das demais cominações aplicáveis.

12,     DOFORO
12.1.0  foro  da  Comarca  de  Acopiara/CE  é  o  competente  para  dirimir  questões  decorrentes  da  execução  deste
lnstrumento,  em  obediência  ao  disposto  no  §  2°  do  ariigo  55  da  Lei  8.666  de  21   de  junho  de  1993,  auerada  e
consolidada.

Para fimeza e validade do pactuado,  a presente Ata fói  lavrada em  02 (duas) vias de igual teor, que,  depob de lida e
achada em ordem, vai assinada pelas paries.

Acopiara/CE, _ de _ de _.

<NOME DO SECRETÁRIO>

SECRETÁRIO DE <SECRETARIA>
ÓRGÃO GERENCIADOR

<NOME DA EMPRESA>
<CNPJ>

<NOME DO REPRESENTANTE>
<CPF>

DETENTORA

E=
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ANEXO I À ATA DE REGISTRO DE PREçOS N°

RELACÃO E QUALIF[CACÃO DOS FORNECEDORES COM PRECOS REGISTRADOS

01.  RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:
ENDEREÇO:
TELEFONE:
REPRESENTANTE:
BANCO: AGÊNCIA:

FAX:
RG: CPF:

CONTA CORRENTE:



lTEMi.

®
!

- «   `MARSÁ
VALORUNITÁR+O w-í+?tALE§pEçiFicJÁsãoj uND

1.

VALOR GLOBAL RS



ANEX0 V
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATo  No:  :àÀá^ááá*:à***********:#

PREGÃO ELETRÔN]CO N° 2023.02.09.01i SRPPE

CONTRATO QUE ENTRE SI  CELEBRAM,  DE UM LADO
A   PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   ACOPIARA,   E   DO
OUTRO  A  EMPRESA                                        PARA  O   FIM
QUE NELE SE DECLARA.

A  PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA,  Estado do Ceará,  pessoa jurídica de direito público intemo,  inscrita no CNPJ
sob o N.° 07.847.379/0001-19, com sede de sua Prefeitura Municipal na Avenida Paulino Félix, 362-Centro-ACOPIARA -
Cearà -CEP 63.560-000, inscrito no CNPJ sob o N.° 07.847.379/0001-19, através da SECRETARIA DE
neste   ato   representado(a)   pela   Sr(a)
CONTRATANTE,  e  de  outro   lado  a  Empresa
CNPJ/MF  sob  o  n.o

C.P.F.    NO

estabelecida  na
neste  ato  representada  pelo  (a)  Sr(a).

aqui   denominado(a)   de

-,  poriador  (a)
inscrita  no
do  CPF  no

apenas denominada de CONTRATADA, fimam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as
cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1. Processo de Licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N° 2023.02.09.01. SRPPE,   em confomidade com o
DECRETO  FEDERAL N.°  10.024/2019,  de 20/09/2019 e  Decreto  Municipal n° 005/2017 de  19 de janeiro de 2017,  a Lei
Federal N° 8.666/93 -Lei das Licitações Públicas c/c os temos da Lei Federal n° 10.520, de 17/07/2002.

CLÁUSULA SEGUNDA -DO OBJETO DO CONTRATO
_----           _                                                                                                                                  =    L---L            _       _'____________        _     _          :_T:=_______7                  _    __    _`_=

;Í5:Êpig;3Ri|t3Í:àt:a:#eEç#Âo:mÂDo#eio:e|(,#:Sé:A:ÇoÃA3cEOArL"ÉàHjEA:oENA:N:CFR5ÍÕo::Bo:E:TI:,"Ei:ig!iÊEEi::"::

5Eá#ÊgcBIÂSFCMonAFRRSDAEOREEETRAÊLúó#o_ÂffiE%ffdT:iEãítâ|àoomp,::e:::i::i::tsórieoÊSRPEeâiÃcoaçEÕLeÊTàoôniíêàR3
2023.02.09.01-SRPPE, no qual encontram-se especificados no presente Contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA -DO VALOR, DO REAJUSTE E DO PAGAMENTOT-=-:=-_1
), a ser pago na proporção do fomecimento3.1. 0 valor global da presente avença é de RS

dos produtos  licitados,  segundo as ordens de compras/autorizações de fomecimento expedidas pela Administração,  de
conformidade  com   as   notas  fiscais/faturas  devidamente  atestadas  pelo   Gestor  da  despesa,   acompanhadas  das
Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições do edital.
3.2. 0 valor do presente Contrato poderá vir a sofrer alterações de reajustes, fimadas atravês de temos aditivos,
observada legislação vigente confome planilha (s ) abaixo:

LOTE_
:ttrTÊri

ri   `     ú          -         t+`í~É§PE€fÉ]GÂç*8"D    :*+ )tuND

&

`:,  %R£Á VALORuNITÁRlo
'?*íVÁ+ÓRTOTAL1\

1.

VALOR GLOBAL RS

3.3. 0 responsável pelo registro de preços poderá rever de oficio os preços registrados, de modo a ajustá-los, na data da
ordem de fomecimento,  para os fins previstos no inciso V do artigo  15 da Lei 8,666/93 com alterações posteriores, ou c>

quando alterações conjunturais provocarem a redução dos preços praticados no mercado atacadista.



3.4.  Na  hipótese de sobrevirem fatos  imprevisíveis,  ou  previsiveis porém de consequências incalculáveis,  retardadores
ou   impeditivos  da  execução  do  ajustado,  ou  ainda,   em  caso  de  força  maior,   caso  .foriuito  ou  fato  do   príncipe,
configurando área econômica extraordinária e extracontratual,  poderá,  mediante procedimento administrativo onde reste
demonstrada tal  situação  e temo aditivo,  ser restabelecida a  relação  que  as  partes  pactuaram  inicialmente  entre os
encargos  do  contratado  e  a  retribuição  da  Administração  para  a justa  remuneração  do  fomecimento,  objetivando  a
manutenção  do  equilíbrio  econômico-financeiro  inicial  do  contrato,  na  foma  do  aftigo  65,  11,  "d"  da  Lei  Federal  n.°
8.666/93, alterada e consolidada.
3.5.  0  pagamento  será  efetuado  em  até  30  (trinta)  dias,  após  adimplemento  da  obrigação  e  encaminhamento  da
documentação tratada no subitem 3.1,  observadas as disposições editalícias,  através de c.rédito na Conta  Bancária do
fomecedor ou através de cheque nominal.
3.6. Por ocasião do fomecimento deverá ser apresentado recibo em 02 (duas) vias e a respectiva Nota Fiscal.

CLÁUSULA QUARTA -DA VIGÊNCIA DO PRAZO E FORMA DE ENTREGA
_                                                                   __   _   _  _______                                                   '-,JH  r,            .  ___i_tí  ____T_     __=`=_1

4,1, 0 presente lnstrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e vigerá até _
DE 20_.

4.2.  No  caso  do  maten.al,  objeto  do  presente  contrato,  ser entregue  na sua totalidade,  antes  da  data de  témino  do
contrato, fica o reférido contrato automaticamente expirado,
4.3.  lndependente da quantidade de cada ftem deste contrato à adminbtração ficará no direfto de solicftar apenas aquela

quantidade que lhe fór estritamente necessária.

4.4.   DO   PRAZO   E  LOCAL  DE  FORNECIMENTO:  Os  produtos  deverão  ser  fomecidos  DIARIAMENTE,  confome
demanda,  a contar da emissão da ORDEM  DE COMPRA -FORNECIMENTO  pela administração,  de segunda a sexta-
feira,  no  local  deteminado  na  ORDEM  DE  COMPRA/AUTORIZAÇÃO  DE  FORNECIMENTO  emmda  pela  Secretaria
Competente.
4.5.  0  Contratado  que  atrasar  a  entrega  confóme  prazo  dado  na  ordem  de  compra  deverà  ser  automaticamente
notfflcado e terá um  prazo de 24 horas para entregar os  produtos a pariir da data da notíficação, caso contrário estanà
sujefto às penalidades prevktas no edffl.
4.6.  A  ORDEM  DE  COMPRA  será  emffida  será  via  fax  ao  seu  numero  de  telefóne  ou  via  e-mail  ao  seu  endereço
eletrônico, ficando o mesmo obrigado a confimar o recebimento também via fax e/ou email com assinatura/nome e CPF
do funcionário que recebeu, sujeito as penalidades especificadas neste edftal.
4.7.  Os  bns serão recebidos por servidor designado e responsável  pelo acompanhamento e fiscalkação do contrato,

que emftirá o atesto declarando a entrega dos bens.
4.8.  0 acefte dos  bens pelo Órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fómecedor por vício de quantidade,

qualidade ou disparidade com as especfficações estabelecidas no Anexo deste Edffl quanto aos produtos entregues.
4.9. Os ftens licftados deverão obedecer a um cronograma de entrega, entregues de fóma ftacionada, de acordo com a
necessidade e conveniência do órgão interessado e dbponibilidade financeira durante o prazo de contratação, mediante
a  expedição  de  periódicas  ORDENS  DE  COMPRAS  pela  Secretaria  Gestora,  constando  o  local  e  a  quantk]ade  de

produtos a serem fómecidos.
4.10. No caso de constatação da inadequação dos bens fómecidos às nomas e exigências especfficadas neste Edffl e
na Proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vi.nte e quatro)
horas adequados às supracffidas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveb,  na fóma da lei e deste
instrumento,

CLÁUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRhA

5.1.    As    despesas    decorrentes    das    eventuais    contratações    correrão    à    conta    de    Recursos    oriundos    de:
nas dotações orçamentárias:

CLÁUSULA SEXTA -DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES cl'



6.1.  As  partes se obrigam  reciprocamente  a cumprir integralmente as disposições do instrumento convocatório,  da Lei
Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada e da Lei Federal n.° 10.520/02 e do Decreto   Municipal n° 005/2017 de 19 de

janeiro de 2017.
6,2. 0 CONTRATADO obriga-se a:
6.2.1. Os bens licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações contidas no Projeto Básico,
nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta,  bem ainda às nomas vigentes, assumindo o
fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os tributos, taxas e quaisquer ônus de on.gem federal, estadual
e  municipal,  bem  como,  quaisquer  encargos  judiciais  ou  extrajudiciais,  sejam  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e
comerciais  resultantes  da  execução  do  fomecimento  que  lhes  sejam  imputáveis,  inclusive  com  relação  a terceiros,  e
ainda:
a) executar o fomecimento dos materiais licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo MUNICÍPIO, de acordo com o
especificado  no  instrumento  convocatório,  no  Anexo  1,  que  faz  parie  deste  instrumento,  observando  ainda  todas  as
normas  técnicas  que  eventualmente   regulem   o  fomecimento,   responsabilizando-se  ainda  por  eventuais   prej.uÍzos
decorrentes do descumprimento de qualquer clàusula ou condição aqui estabelecida;
b) assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual
e  municipal,  bem  como,  quaisquer  encargos  judiciais  ou  extrajudiciais,  sejam  trabalhistas,  previdenciàrios,  fiscais  e
comerciais  resultantes  da  execução  do  contrato  que  lhes  sejam  imputâveis,  inclusive  com  relação  a  terceiros,  em
decorrência do fomecimento;
c)  a  reparar,  corrigir,  remover ou  substituir,  às suas  expensas,  no  total  ou  em  parie,  o  objeto  do contrato  em  que  se

verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICíplo ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo

na execução do fomecimento,  não excluindo ou  reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento

pelo Órgão interessado;
e)  indicar preposto,  aceito pela Administração,  para representâ-lo na execução do contrato. As decisões e providências

que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo
hábil para a adoção das medidas convenientes;

f)aceitar,  nas  mesmas condições registradas,  os acréscimos ou supressões que se fizerem  no fomecimento,  até 25%

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na foma do § 1° do ariigo 65 da Lei n° 8.666/93;

g) entregar os materiais de foma a não comprometer o funcionamento dos serviços do MUNICÍPIO;
h) comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos os materiais que estiverem em desacordo

com  as  especificações  constantes  deste  instrumento,  nem  quaisquer  pleitos  de  faturamentos  extraordinários  sob  o

pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do objeto contratado.
i)   prestar   os   esclarecimentos   que   forem   solicitados   pelo   MUNICÍPIO,   cujas   reclamações   se   obriga   a   atender

prontamente, bem como dar ciência ao MUNICÍPIO, imediatamente e por escrito, de qualquer anomalidade que verificar
quando da execução do contrato;
j)  dispor-se  a  toda  e qualquer fiscalização  do  MUNICíplo,  no tocante  ao fomecimento  dos  materiais,  assim  como  ao
cumprimento das obrigações previstas nesta Ata;
k)  prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento,  inclusive considerados os

:)a::à::jgá:í::#tàr£':Sn::ãa°od#UN:8ÍUp:ron:tuuarFqzuajraiteraçãoocoridanoendereço,contabancáriaeoutrosjuigáveis
necessàrios para recebimento de correspondência;
m)  possibilitar ao MUNICÍPIO efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar as condições para atendimento do
objeto contratual;
n) substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o MUNICÍPIO, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas úteis da
recusa,   no   todo   ou   em   parie   os   materiais   recusados   pela  Administração,   caso   constatadas   divergências   nas
especificações, às nomas e exigências especificadas no Projeto Bàsico, no Edital ou na Proposta do Contratado;
m)   indicar  preposto,  aceito  pela  Administração,   para  representá-Io  na  execução  do  fornecimento,  As  decisões  e

providências  que  ultrapassarem  a  competência  do  representante  do  fomecedor  deverão  ser  comunicadas  a  seus
superiores em tempo hàbil para a adoção das medidas convenientes;                                                                              c~



n) aceitar,  nas mesmas condições do registro de preços, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem no
fomecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação,  na foma do §  1° do artigo 65
da Lei n° 8.666/93;
o) a entrega dos produtos deve se efetuar de foma a não comprometer o funcionamento dos serviços do Município;

p)  informar  nas  embalagens  de  transporie  dos  materiais,  mediante  etiqueta  ou  gravação  na  própria  embalagem,  em
letras de tamanho compativel, os seguintes dados: marca/fabricante, quantidade em cada caixa, número do Contrato, n°
e data da Ordem de Fomecimento e o nome da fornecedora/fabricante;

q) manter, durante a vigência da Ata de SRP/contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital
relativo  à licitação da qual  decorreu  o  presente ai.uste,  nos temos do Art.  55,  lnciso XIll,  da  Lei  n° 8.666/93,  que será
observado, quando dos pagamentos à CONTRATADA.

6.2.1.  No caso de constatação da inadequação dos  bens fornecidos às  normas e exigências especificadas no
Projeto  Básico,  no  Edital  ou  na  Proposta do  Contratado,  o  Contratante os  recusará,  devendo  no  prazo  máximo  de 24

(vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas condições;
6.3. 0 CONTRATANTE obriga.se a:

6.3.1.  assegurar o livre acesso do CONTRATADO e de seus prepostos,  devidamente identificados,  a todos os
locais onde se fizer necessário o fomecimento dos  bens,  prestando-lhe todas as infomações e esclarecimentos que,
eventualmente, forem solicitados;

6.3.2. efetuar o pagamento ao CONTRATADO na forma prevista neste instrumento;

CLÁUSULA SÉTIMA . DAS SANçÕES
_ _  __   _ _ _ ___  _                                                                                                -------i=-h--`TEr+-,=--TTT  -----. T ------ = -_-_ _-.L=

7.1.  Na hipótese de descumpn.mento, por parte do fomecedor, de quaisquer das obrigações definidas neste instrumento,

ou  em  outros  documentos  que  o  complementem,  serão  aplicadas,  sem  prejuizo  das  sanções  previstas  na  Lei  n°

8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:

7.1.1. Se o fomecedor ensejar o retardamento da entrega do objeto,  não mantiver a Proposta de Preços, falhar

ou  fraudar na execução do fomecimento,  comporiar-se de modo  inidôneo ou cometer fraude fi§cal, ficará  impedido de

licitar e contratar com o Municipio de Acopiara e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura de Acopiara pelo prazo

de até 5 (cinco) anos, sem prej.uízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:

1- multa de até 20°/o (vinte por cento) sobre o valor total do contrato:

a) apresentar documentação falsa exigida;

b) não manter a Proposta;

c) fraudar na execução do contrato;

d) comportar-se de modo inidôneo;

7.1.2.  Multa moratória de 0,5% (meio por cento) do valor do pedido,  por dia de atraso na entrega de qualquer

objeto registrado solicitado,  contados do recebimento da ORDEM DE COMPRA no endereço constante do cadastro ou

da Ata, até o limite de 15°/o (quinze por cento) sobre o valor do pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias;

7.1.3.  Multa  moratória de 20%  (vinte  por cento) sobre o valor do  pedido,  na hipótese de  atraso superior a 30

(trinta) dias no fomecimento do bem requisitado;
7.2.   Na   hipótese   de   ato   ilicito,   outras   ocorrências   que   possam   acarretar   transtomos   ao   desenvolvimento   do
fomecimento/entrega dos bens, às atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave,
ou descumprimento por parie do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, na Ata de Registro de
Preços,  no contrato  ou em  outros documentos que o complementem,  não abrangidas nos sub  itens  anteriores,  serão
aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.° 10.520/02,
as seguintes penas:

7.2.1. Advekência;
7.2.2.  Multa de  1%  (um  por cento)  até  20%  (vinte  por cento)  sobre o  valor objeto  da  requisição,  ou  do  valor

global máximo da ata ou do contrato, confome o caso;
7.3,  0  valor  da  multa  aplicada  deverá  ser  recolhido  ao  Tesouro  Municipal  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  a  contar  da
notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -DAM.                                       c~



7.3.1.  Se o valor da multa não for pago, ou depositado, serà automaticamente descontado do  pagamento a o
licitantefizerjus.

7.3.2.   Em   ca§o   de   inexistência   ou   insuficiência   de   crédito   do   licitante,   o   valor   devido   será   cobrado
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os
encargos correspondentes.
7.4.  A  falta  dos  bens  não  poderà  ser  alegada  como  motivo  de  força  maior  e  não  eximirâ  a  CONTRATADA  das

penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas neste contrato.
7.5.   Após  o  devido  processo   administrativo,   confome  disposto   no   Edital,   as  multas  pecuniárias   previstas   neste
lnstrumento  serão  descontadas  de  qualquer  crédito  existente  no  Municipio  em  favor  da  Contratada  ou  cobradas

judicialmente, na inexistência deste.
7,6.  As  paries  se  submeterão  ainda  às  demais  sanções  imposta§  nos  artigos  86  a  88  da  Lei  Federal  n.°  8.666/93,
alterada e consolidada e no instrumento convocatório,

CLÁUSULA OITAVA -DA RESCISÃO
__ _____  _                                                                                              __                                        -'I  1'J.`lH     J'                '        _____,i__-J

8.1.  A  inexecução  total  ou  parcial  do  presente  contrato  enseja  a  sua  rescisão,  independentemente  de  interpelação

j.udicial, com as consequências contratuais, as previstas em lei e no Edital,
8.2, Além da aplicação das  multas jâ previstas,  o presente contrato ficará rescindido de pleno direito,  independente de
notificação  judicial  ou  extrajudicial,  sem  que  assista  à  Contratada  o  direito  de  reclamar  indenizações  relativas  às
despesas decorrentes de encargos provenientes da sua execução,  ocorrendo quaisquer infrações às suas cláusulas e
condições ou nas hipóteses previstas na Legislação, na foma dos ariigos 77 e 78 da Lei 8.666/93.
8.3. 0 procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitações.

CLÁUSULA NONA . DAS DISPoslçõES FINAIS
____     __                                                                                                          _        ___                                        --.LLJ¥JLJ\ -.,.-          +     .             _,=___-+

9.1.  0 CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
9.2. 0 presente contrato tem seus temos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à proposta licitatória.

9.3.  0 CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no ariigo 58 da Lei n°

8.666/93, alterada e consolidada.

9.4.  0  presente  contrato  poderá  ser  alterado  unilateralmente  pela  Administração  ou  por  acordo  das  partes,  com  as

devidas justificativas, nos casos previstos na Lei.

9.5.  A  inadimplência  do  contratado  com  referência  aos  encargos  trabalhistas,  fiscais  e  comerciais  não  transfere  ao

CONTRATANTE  a  responsabilidade  por  seu  pagamento,  nem  poderá  onerar  o  objeto  do  contrato  ou  restringir  a

regularização e o uso dos serviços pela Administração.

9.6.  0 contratado,  na execução do contrato, sem  prejuízo das respon§abilidades contratuais e legais,  não  poderá sub-

contratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.

9.7.  A  Administração  rejeitará,  no  todo  ou  em  parie,  os  bens  fomecidos  em  desacordo  com  os  termos  do  Processo

Licitatório, da proposta e deste contrato.

9.8. lntegram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que fomam o procedimento licitatório e a

proposta adjudicada.
9.9.  A  Contratada,  na vigência  do  Contrato,  será a  única  responsàvel  perante terceiros  pelos  atos  praticados  por seu

pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO ------- J=,-'   .  `     .   i`            --l=::.r
10.1. 0 foro da Comarca de Acopiara é o competente para dirimir questões decorrentes da execução deste Contrato, em
obediência ao disposto no § 2° do arigo 55 da Lei 8.666 de 21 dejunho de l993, alterada e consolidada,                          ci

Assim  pactuadas,  as  partes  fimam  o  presente  lnstrumento,  lavrado  na  Procuradoria  Geral  do  Município,  perante



ACOPIARA-CE, _ DE

<NOME DO SECRETÁRIO GESTOR>

SECRETARIA MUNICIPAL DE
CONTRATANTE

<NOME DA EMPRESA>

CNPJ NO
<NOME DO REPRESENTANTE>

CPF NO

CONTRATADA

r)
TESTEMUNHAS:
1..

C-

CPF.  NO

CPF.  NO

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE  ACOPI,ARÃ
Ayerida Paulino FÉrDç, N£ 362 -Centro-Acopiara ~ Ceari
CNPJ n9 07.847.379/0001-19 / Te!efone: {88] 3565-1999



PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA
AVISO DE LICITAÇAO

PREGAO ELETRONICO N° 2023.02.09.01. SRPPE

%nph¥iã:nEàR3.sDfnbp*FaE:T#etustt#:T|icp#.C?ap#a"ãa3:#GEgaE#`i£,N'¥5i
tombado   sob   o   n°   2023.02.09.01i   SRPPE,   do  tipo   MENOR   PREçO,   tendo   como   OBJETO:

:#:i!sSiu;N:oD,;:R#Etii;#L;Oo#S%!#ú:ÃcÇ#8E3EgoÊ#i#:iF;:.::#i:,:jí#e3Í
disponível    no    endereço    eletrônico:    www.bll,ora.br    e    www.tce.ce.qov.br,    com    o    prazo    de
cadastramento  das  propostas  até  o  dia  03  DE  MARçO  DE  2023  AS  O9:00hrs,  aberiura  das

propostas  as  O9:15min  e  a fàse  da députa  de  lances  as  10:00min  (HORÁRIO  DE  BRASÍLIA),  o
qual encontra-se na Íntegra na Sede da Comissão, CENTRO ADMINISTRATrvo, sftuada a Avenida
José  Marques  Filho,  n° 600, Aroeiras- Acopiara - Ceará.  Maiores infómações  no endereço cftado,
no  horário  de  O8:00h  às  12:00h  e  através  do  e-mail:licftaacopiara@hotmail.com.  Douglas  Santos
Cunha - Pre

A SER PUBLICAD0 DIA 14 DE FEVEREIRO DE 2023.

(JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO, DOU E APRECE)Ü"=;¥' cJ-
DOUGLAS SANTOS CUNHA

PREGOEIRO



DIÁRIO  OFICIAL DA tJNIÃO -Seção 3                                         issN i677-7o69                 Ng 32, terça-feira, i4 de

0

0

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  WENCESLAU  GUIMARÃES

Avlso  DE  ucmAÇÃo
CONCORRÊNCIA  PúBLICA  N9  1/Z023

0  Presldente  da  CPL toma  públlco  ao5  lnteressado5 que se  reallzará  a  llcltação,

í:td,aa*:;:ec:;;ee:i:!::.iê:n.àí::n.'#::ào:¥:,!::Taâd:.oe:nÉ::íia:ni:i::i:i,:ariTo:i:o:nt:ií:#:::i
Wenceslau  GLilmarães  -  Ba,  de acordo  com  as  condlções  e esi)eclflcações  Gstabelecidas  iia

:Lii:à:pBei:'c.:.,eí.bneen,u7T,'31267/80-i/|2|072:,uàsa:ko,:%iná##cffa|'àfeor#:::às,a:og:ii:r;::
•  Ba,  lcicallzada  ria  Rua  C)tavlano  Sar`tos  Llsboa  n!  13S,  Centro.  Atendimento  das  Oshs  às
12hs.

Wenceslau  Gtiimarães,  13  de  fevereiro  de  2023
DIERLEI  SANT05  DE  SOUZA

Aviso  oE  ucmAÇÃo
TOMADA  DE  PREçOS  N9  l/Z023

0  Presldente  da  CPL toma  públlco  aos  interessados qiie se  realizará  a  lícitação,
Modalidade:   Tomada    de    Preços    n..    001-2023,    Tipo:    Menor   Valor   Global,    OBJETO:

.=:::a.utaçãàoá:emmup.:::aásàeo;i:iíabd,aadp.abee:Lc:,çbãaonáedaobáao5de.ae#à:hadí:a,du:àtj:id:o:
Povoados  do  Cocão  e  Palmeira,  líiterior  do  Município  de  Wence5lau  Guimarães  -  Ba,  de

õ:;od3;2oC°23Tàass9C#LÇFn:SMea:::::C!:f:#:çõg:pboeá:::doassenr°o:#|::°p:,áosi:iefAobneen(U7?;

à:Z:i-a2nlol7saon:o:au:í:f@el;#3T,uÊ:cÀ:ra:.dAetc#,=::laoudç:iFsahT=s-|2Bh@:.'ocalizadanaRua

Wenceslau  Giiimarães,  13  de  feverelro  de  2023
DIERLEI  SANTOS  DE  SOUZA

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  XIQUE-XIQUE

AVISO  DE  LICITAÇÃO

PREGÃO  F'RESENCIAL  N8  7/20Z3

0    Pi.egoeiro   torna    i]úbllco   a    licitação   citada,   Proce:so   Administrativo   ne
087/2023,   Tipo:   MENOR   PREçO   POR   LOTE,   Objeto:   Pessaa  jurídlca   para   prestação   de

::"niÊ::s!iàaT:staàúerg::anf=cmçmãocoenf:ramnaufe::-obednaesfi:'ea£eeàt.?asdomfuenT.o,pea,:ç::px@,:u:_txe,:à::
Se5são   de   abertura   às  O9hs:00mln  do   dia  02/03/20Z3   na  sala  de  reuniõe5  da   CPL  na
Prefeitura  Municipal  localizada  na   Píaça  Dom  Máxiíno  n£  384,  CentTo,  Xique-Xjque/BA.
lnfomações:(74)           3 661.1Z98          das          O8:00h          às          12:00h          ou          e-maíI:
Ucitacaoxlquexique@gmall.com.                              Edlta l                              no                             endeíeço
ww`A/.xiquexlque.ba.gov.bf/publlcacoes.

Xlque  - Xlque  (BA),  13  de  feverelro  de  2023
0BERDAN  AIVE5  DA  COSTA

CÂMARA  DE  VEREADORES  DO  MUNICÍ  DE  CAETITE
'              Avlso  DE  ucmAÇÃo

TOMAt)A  DE  PREçOS  N!  1/20Z3TP

PROCESS0  ADMINISTRATIVO  024/2023CAM

g:eà[ééLBaA,,,:ocd£eioà2ã3:,C:o:E,a?ion:c:oã::TÀdT':sã:::sffenT:;?-::g::êmoqa:d::Éüotid,:ee,¥J:nir:í:p,g:d:,:

;!3!t;;c!i:;iioãií:o!;:iãii¥iííã-t;eã;ii:;;j:joíí*:Í:Íeí:i:ÍÍíÍ€fjii!ig!a;:;Í:!;i;Ê!v;:
%!'!',dc!pàsge:DsaEma&M"#:a?,!Í;â.?:e:::a:#:,àà::ÜO!':d:F%:o:n,;.as,i;:%=sDe:iet:EÊ:aíe,?i:s:du.Dne;
mail:  camaracaetite@gmall.co m.

Caetité/BA,  13  de  fevereiro  de 2023.
lsABEL  OA  SIWA  GOMES  PIMENTEL

Presidente  da  Comissão  Permanente  de  Licitação

ESTAD0  D0  CEARÁ
PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ACOPIARA

AVISO  DE  LIcl1.AÇÃO

PREGÃO  ELETRÔNICO  m  ZOZ3.OZ.10.OZ-SRPPE
1

o  Pregoeiro  da  Fireíeitura  Municipal  De Acopíaía  -  Ceará,  toma  pú"co,  para
conheclmento  dos  lnteres5ados,  que  Íealizaíá  a  licitaça-o  na  modalidade Pregão  Eletrônlco.
tombado sob  o ne  2023.02.10.02-SRPPE, do d.po  meíior preço, tendo como objeto:  Íegistío
de  preços visando  à  aqulslç3o  de  gêneros  alimeíitíci`os  destinados  a  merenda  escolar  para
os   aluí`os   da   Rede   Munlclpal   de   Ensino   da   Secíetaria   de   Educação   do   município   de
Acopiara.CE,  confoi.me  especlficações contidas  no termo  de  referência  em  anexo  ao  edital,
o  edital  está  disponível  no  endereço  eleti.Ônlco:  www.bll.oíg.br  e  www.tce.ce.gov.br,  com
o  píazo  de  cadastíamento  das  propostas  até  o  dia  OZ de  Março  de  2023  as  O9:00mtn,
abertura  das propostas  as O9:15min  e  a fase  da  dlsputa de  lances as  10:00min  (Horárío  de
Brasilía),   o   qual   encoiitía-se   i`a   Íotegra   na   Sede   da   Comissão,   Centro   Administrativo,
situada   a   Avenida   José   Maíques   Filho,   iie   600,   Aroelías-   Acopiaía   -   Ceará.   Maiores
infoímações   no   endereço   citado,   no   horário   de  O8:00h   às   12:00h   e   através   do   e-
mall:licitaacoplara@hotmall.com.

PREGÃO   ELETRÔNICO   N9   2023.02.09.0l-SRPPE   .   0   Pregoelío   da   Preíeitura
Municipal  de  Acopiara  -  Ceará,  torna  públlco,  para  conhecimei`to  dos  interessados,  que
realizará  a  lici.tação  na  modalidade  Pregão  Eletíôrico,  tombado  sob  o  n9  2023.02.09.01-
5RFIFIE,  do  tipo  iiieiior preço, tendo como objeto: reg'stro de  F)reços visando à aqulsfção de
lancties  e   refeições   destlnados  aos  alunos   atendídos   pelo   prcigrama  AABB   (Associação
Atlética  Baíico  do  Bra5ll)  de  lnteíesse  da  Secíetan.a  de  Educação do munla.pío de Acopiar8.
CE,   conforme   pro|eto   básico/temo   de   referéncia   em   anexo   ao   edltal.,   o   edital   está
disponível  no  endereço  eletrõn}co:  www.bll.org.br  e  www.tce.ce.gov.br,  com  o  pTazo  de
cadastramento  das  propostas  até  o  dia  03  de  maíço  de  2023  as  O9:00hrs,  abertura  das

propostas  as  O9:15min  e  a  fase  da  disputa  de  lances  as  io:00min  (Horário  de  Brasílla),  o
qual encontra-se na  Íntegra  na Secle da Comissão, Ceiitío Admiiiistrativo, situada  a Avenida
José  Marques  Fllho,  nQ  600,  Aroeiras-Acoplara -Ceará.  MaTores Ínformações  no  endereço
citado,   no  horáílo  de  O8:00h  às  12:00h  e  através  do  e-mall:llcitaacopiara@hotmail.com.
Acopiara/CE,  13  de  fevereiro  de  2023.

DOUGIAS  SANTOS  CUNHA

•+!Ê

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  AITANEIRA

RESULTADO  DE  JUIGAMENT0
CHAMADA  PÚBLICA  N9  20Z3.01.Z6.001  ED

Chamada  Públlca  da  Secíetaria  de  Educação  Altaneira/CE,  toma  público,  que
fora  cancluído  o  julgamento  final   da   Chamada   Públlca  no  2023.01.26.001   ED,  sendo  o
segulnte:   Cooperawa   Dos   Agrlcultaíes   E   Empreendedores   Familíares   Rurals   Do   Carlrl,
vencedora,  por  `er  apíesentado  melhor  oferta,  sendo  a  mesma  declarada  liabilitada  por
cumprlmen`o  lntegíal  às  exigênc]as  do  Edltal  Coiwacatóílo.  Maloíes  lnformações  na  sede
da  Secretarid  de  Educação  Munlcip@l  -  Prefeitura  Municipal  de  Altanelr@/CE,  sito  na  Rua
Funado  lelte,  27Z  -  Ceritro.  Altaneira/CE,  no  horário  de  08:00  às  12:00  hora5.

Altaneira/CE,  13  de  fevereíro  de  2023.
ANTONIA  ZULEIDE  FERREIRA  DE  OllvEIRA  SANTOS

Secíetaria  de  Educação

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE   BANABUIÚ

RESul:TAI)o  l)E lllLGAMENrro
TOMADA  DE  FIREçOS  Ng  4.00Z/ZOZ2.TP

0 Munlcíplo de sanabtjiú. através da Secíetaria de Saúde, mediante a  Comis5ão
Central   de   Llcitaç5o   e   Pregões,  taím   públlco   para   conhecimento   dos   interess@dos,   o
resultado  do jiilÉ!amento  dos  documentos  de  habilltação  apresentados  ao  certame  de  que
trata  a  Tomada  de  Prcços  n9  04.00Z¢022.TP,  0  Presldente  rescilve  declaíar  liABILITADAS
as   empresas:   01.   MOMENTUM   CONSTRUTORA   I.TOA,   CNPJ   N9   Z6.754.240/0001-75;   02.
CLEZINALDO  S  DE  ALMEIDA  CONSTRUÇÕES  -  ME,  CNPJ  N!  22j75.652/0001-93;  03.  PAl)RE
CICERO  CONSTRUÇÕES  E SERvlços  EIRELl,  CNPJ  NQ  69.375.236/0001Ú9;  04.  M T  PRojETOS

EosáiRàgÊs[D££,NGCENN#A*i.ALOT5¥3oc.!:!,Ni3í8:.àg;7.3ã:Jioo±.5Ê;ÊkcE*#ACRÇA?sTNupçÕ¥í

Êz:3p:p::¥N):,#=N¥;]]!.:ÀB#u¥,:¥#::=gRruçç!ÕgFsc:RRPTs££L£ASEN:!R:Li:àãEj'H:#;EL#

02.567.157/0001-Z9;     12.     ARCTURO     CONSTRUçÕES     E     SERVIÇOS     l.TDA,     CNPJ      N.
03.077.025/0001Ú1;  13.  AJ  CONSTRUTORA  E  TRANSPORTE,  CNPJ  N.  74.022.229/0001-63;
ia.  T.c5.  DA  5iLVA  CoNSTRl/çÕES   EIRELi,   cNPJ   N.   io.787.i¢7/000i-27;   i5.  MEDEiRoS
CONSTRUçÕES  E SERVIÇOS  EIRELl -ME,  CNPJ  N. 07.615.710/0001-75. Ato  contínuo declaía
lNABILITADAS    segulda    da    i:Iáusula    do    edltal    que    desatendeu,    as    empíesas:    A.l.L

Eg#gÃ#joT|tTODàéÃgEÉã!Eá,GNEeRAlá5602,1.:#Rg1-o895.'z43|..4Ízà3,.oog:.73;í.3..à,.2Fz:MfiAcaR
aberto  o  píazo  Íecursal  de  que trata  o  art.  109,  inc.  1,  alínea  "a'.  da  Lel  8.666/93  a  contar
da data da tntlmação desta decisão. Caso não  haja  lnterposição de recursos, Íieste ato fica

;ac:n:od:açã2;3:,;e:e:::jod:e2á£;¥:râsí£5:::e::ge;n::,:àe:edooradsapdr:cF:ã¥::eAptaíeeçstostsá
dlsponível  no  endereça  constante  no  Fireãmbulo  do  edi{al.

Baí`abuiú/CE,  13  de  feverelro  de  2023
PAULO  ROBERTO  DA  SIWA  LOPES

Pre5ldente  da  Comissão

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  BREJ0  SANTO

Avlso  DE  LlcmAÇÃo
pREGÃo  EIEmôN[co  N!  pEo2.13.2/2o23.DlvERSAs

Objeto:    Aqui5ição    de    maten.al    de    limpeza    e    higienlzação,    maten'al    de
expcdlente,   mateíi.al   descariável,   suprimentos   de   informática   e   oiitros   materiais   de
consiimo,  pai.a  atender as r`ecessldades  das  diversa5  unidades administratívas  (Secretarías)
da  Preíeltura  MLinlclpal  de  Bre|o  Sai`to.CE,  conforme  esi)ec]flcações  constan{es  no  termo
de  referência. Tlpo:  rrienor  preço  (por  lote).  Modo  de  dísputa:  Aberto.  0  Pregoelro  Oílclal
deste   Município   comunica   aos   ínteressadcis   que   o   início   da   disputa   5erá  a   partir  da5
09h:00m.  (Hoíáí].o  de  BrasíIía)  do  dia  02  de  março  de  2023,  em  sessão  pública  eletrônlca,
que  ocoííeíá  através  do  endereço  ele!rônico:  (m^Íw.bll.org.br).  maiores  informações  ou
aqulslção do edltal no endereço  eletrónlco  aclma, na sala  da Comlssão, sltuada  Íia  Rua josé
Matias Sampaio,  n!.  234,  Centro,  Bíejo Santo,  Ceará,  através do  fone  (88)  3S31-1042,  das
Osh:00m  às  12h:00m  e,  ainda,  atíavés  do  endereço  eleti.ônico:  (w`^m/.t[e.ce.gov.br).

Bre':Rsna:tNoáECoEiG|Ê&eÊv:ÍEe#A:ào2o23

Presidente  da  CPL

Aviso  i]E  LicrrAÇÃo
PREGÃO  ELE"ÔNICO  Ng  F'E02.13.1/20Z3.SMS

Objeto:  aqulslção  de  eqiiipamento5  e  rTiateriais  períTiarientes  para  est"turação

ã.sfpo.iFs'aef|i,Td:àteod:ose.s:à'i:sd:esafiás!:tedn.piàu:'a.,pt.te::ãoB,e::'mán;:..àe,Sa.::iàn::
especmcações constantes no Termo de Refeiéncla. "po: Menor Preço (por lote). Modo de
l)lspu"  Aberto.   0  Pregoelío  Oflclal  deste  Murilcíplo  comuntca  aDs  Ínteressados  que   o
lníclo  da  dlsputa  seiá  a  paítlr  das  O9h:00m  (horárlo  de  Brasma)  do  dla  01  de  março  de
2023,   em   se5são   públíca    eletrônlca,   que   acorrerá   através   do   endereço   eletrôriico:
|www.bll.org.br).  Maiores  informaçõe5,  ler ou  cibter o  texto integral  do  edltal  no  endereço
eletíónico  aclma,   na  Sala  da  Comissão,  situada   iia  Rua  José  Matlas  Sampaio,   n9.  234,
Centro,   através   do  fone   (88)   353i-1042,   das  Osh:00m   às   i2h:00m   e,   alnda,   no   sítlo:
(v".{ce.ce.gov.br).

BíeJ:Rsna3tNoàECoEiGiáeÊvârEeáTAãào2023

Píesldente  da  CPL

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  CAMOCIM

Aviso  DE  LicrrAÇÃo
PREGÃO  PRESENCIAL  N!  ZOZ3.OZ.09.00Z  -  SRP

A    CPL    da     Preíeitura     Munlcipal     de     Camocim/CE,     toma     públlco     para
conheclmento  dos  inteíessados,  que  ni]  próxlmo  día  02  de  maíço  de  20Z3,  às  oghoomln,
na  Sede  da   Prefeitum,  localizada  à  Praça  Severiano  Morel,  Centío,  Camocim/CE,  estará
reallzando   llcitação   na   modalldade   Pregão   Presencial,   do   tipo   Mei`or   Preço   por   Lote,

tombada  sob  o  N.9  2023.02.09.002  -  SRP,  com  flns  a  Objeto:  Registfo  de  preços  pam
futiira5  e  eveiituais  contraüções  de  empresa  especlallzada  para  fomecimento  de  tes{es
l@boratorJals, com cessão de equlpamen[os em comodato,  paía atender as necessidades da
Secretaria de Saúde do Município de Camocírn . CE.  lnfoíma;Ões na Sede da CPL, localízada

à  Praça  Seven.ano  Morel,  Centro,  Camocim/CE,  no  horário  de  08:00  às  12:00h.

Camoclm/CE,  13  de  fevereiro  de  Z023
FRANC15CA  MAURINEIDE  CARVAIHO  DE  ARAÚJO

Pregoeira
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0     PREGOEIRO     DA    PREFEITURA     MUNICIPAL    DE
ACOPIARA  -  CEARÁ,   toma  público,  para   conhecimento   dos

LnieÉeíàa8°ricqó,etoràa:íazd:ásoab;íci;aião°23:oa2nmg:#|íga£pE¥oGt+p:
MENOR   PREÇO,    tendo    como    OBJETO:    REGISTRO    DE
PREÇOS    VISANDO    À    AQUISIÇÃO    DE    LANCHES    E
REFEIÇÕES    DEST"AI)OS    AOS    ALtJNOS    ATENDIDOS
PEL0     PROGRAMA    AABB     (ASSOCIAÇÃO    ATLÉTICA
BANCO DO BRASIL) DE INTERESSE DA SECRETARIA DE

ãàuíâçÊPRDo°.ETOMB¥sçctpot£ER#àDEAÊL°:EEN-cCE
EM  ANEXO  AO  EDITAL.,  o  edital  está  disponível  no  endereço

oe;ed::àac::n#:b;`;::%.sb,rasea,#i.;c::cebgEovkcçogDOEP2ro¥:Ads
09:00hrs.  abertura das propostas  as  O9:15min  e a  fase  da disputa de
lances as 10:00min (HORÁRIO DE BRASÍLIA), o qual encontra-se
na  íntegra na  Sede  da Comissão,  CENTRO  ADMINISTRATIVO,
situada a Avenida José Marques Filho, n° 600, Aroeiras- Acopiara -
Ceará. Maiores infomações no endereço citado, no horário de O8:00li
às  12:00h e através do e-mail:1icitaacopiara@hotmail.com.

DOUGLAS SANTOS CUNHA
Pregoeiro.

Publicado por:
Antonia Elza Almeida da Silva
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ESTADO 1]0 çEAm
PREFEITURA MUNICIPAL I)E ALTANEIRA

0
GABmNETE Do pREFEITo

PORTARIA N° 115/2023

DISPÔE  SOBRE A  CONCESSÃO  DE AMPLIAÇÃO
DE     CARGA     HORÁRIA    AOS    PROFESSORES
EFETIVOS.         E         DÁ        ADOTA         OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

0 Prefeito  Municipal de Altaneiraz Estado  do  Ceará,  no  uso  de
suas   atribuições   legais   lhe   conferidas   pela  Lei   Orgânica   do
Município e,
CONSIDERANDO   que   a   Ampliação   da   Carga   Horária   dos
professores   objetiva   suprir   carência   do   ensino,   nos   casos   de
existência   de   vagas,   conforme   art.   S5   da   Lei   municipal   n°
539/2011;

CONSIDERANDO    que    sua    concessão    é   seinpre   teinporária,
pe"aiiecendo  em vígor  enquanto pei.diirar  a  necessidade  e,  ainda,
quaiido    o    pi.ofiessor    agraciado    ciimprir    os    requisítos    legais,
especialmente iio  qiie tange a compatibílidade de liorárío disponível
ao ensíno e adeqiiação àfiunção de carência,.

CONSIDERANDO que. visando atender a legislação q.ei 5 39/2011) ,
a Secretaria de Educação procedeu com seleção si]nplificada, regida
pelo Edital ii° 01/2023, publicado em 10 dejaiieiro de 2023;

CONSIDERANDO       o       reg.ilar       tràmite      da
consequeiitemente,     a    dívulgação     do    resiiltado
professores   efétívos   i]tteressados   pela   ampliação
lrabalho;

CONSIDERANDO  aínda  Decísão  Jtidicial
0800002-81.2023.8.06.0132,  em  que consta c
desfic[vor   do    ente   miinicipal,   no   sentido
ampliações. ein pr4éTencias a contratações

da  nos   aiitos  n°
cessão de  limin

COJVSIDERÁ^ÍOO que a jomada de trabalho do
docente inclui uma parte de horas aula e uma parte de
destinadas,   de   acordo   com   a   proposta   pedagógica   da   escola,   à

preparação  e  avaliação  do  trabalho  didático.  à  colaboração  com  a
administração da escola, a reuniões pedagógicas,  à ariculação  com a
comunidade e  ao  aperfeiçoamento profissional e  que  na composição
da  jomada   de   trabalho,   e   que   os   profissionais   ampliados   serão
destinados para aulas  em sala,  em virtude de que  as  atividades  extra
salajá são cumpridas na fimção a qual são efetivos;

CONJ:ZDEJL4JVOO  que é matéria pacíficada em nosso  ordenamento
juridico, o fato de que o servidor público não possui direito adquirido
à   manutenção   do   seu   regime  juridico,   o   que   quer   dizer   que   é
plenamente possível a alteração na jomada de trabalho do mesmo;

RESOLVE:

Art.  1°.  CONCEDER a Ampliação  da Jornada  de Trabalho,  nos
temos  previstos  na  Lei  539/2011  e  Edital n°  01/2023,  responsáve]

pela  seleção  dos  professores  interessados  pela  ampliação,  em  favor
dos  seguintes  professores  efetivos  da rede  pública  de  ensino  e  que
contam com 20 boras semanais:

ÁREA: PEDAGOGIA

10 Luciclma Fcrnandcs dc Olivcira 259.664.078-35

20 Mari:i DaTlcnc SDntana 025.038.923-10

30 Ligia de Souzn Vcnâncio 010.963.523-03

JO Francisca Lourenço dfl Silva Roque 5J3.604.015-87

50 FTancisca AlcxsondTa. Costa do Nascimenlo 873.722.903ú8

6® Yomra Bat ista Soares 026.728.003-32

70 An`ónia Solange Ribeiro do Silvo 050.433.683-57

80 Ant onia Pereim Alencar Ferreira 72+.153.473-53

AREA:   I,INGUA  PORTUGUESA  /  ESPANHOL.  lNGLES   E
INFORmTICA

1. Maria Nubia de olivcri Silva 133.186.25S-25

2. Zélia Alvcs dos Smtos 023.357.673-80

3. Francisca Lhdctc Sousa 543.608.973-91

40 Luzaniuza Lourcnço Pcrcim 006.724.463-75

50 Fmnciscu Di:nildc da Silva Cruz 774.627.933-34

60 Froncisca Rizolonc dc Oli`'cira 259.565.21848

ÁREA: MATEMÁTICA / EDUCACÃO FINANCEIRA

10 Ciccro Marcclo Olivcri AJcãn`am 016.227.89342

2, Josaíã Gcrõnimo l.ima 863.001.303-63

30 Sabria Alvcs dc Alencar 042.053.743J)5

41, Cicero Henriquc da Silya Earbosa 021.713.383-50

Crist ianc Rodn.gucs Ribch

ÁREA: HISTÓRIA / EDUCACÃO PATRIMONIAL

ÁREA: CIÊNCIAS / ROBÓTICA

Art.  2°.  A  remuneração  dos  profissionais  do  magistério  durante  o
período   de   duração   da   ampliação   será   composta   pelo   valor   da
remuneração   do   cargo   efetivo   somado   aos   valores   constantes   no
Edital  n°  001/2023  para  o  desempenho  da jomada  ampliada,  não
podendo o servidor receber abaixo do piso nacional da categoria.

Art.  3°.  A jomada  de  trabalho,  em  horas  ampliadas,  será  cumprida
integralmente   em  sala   de   aula,   confome   previsto   no   Edital   da

www.diariomunicipal.com.br/aprece


